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RESUMO

Trabalho que aborda o histórico do processo de consolidação da legislação federal no Poder

Legislativo e no Poder Executivo. Observa o ordenamento jurídico de forma generalizada

objetivando entendimento da ordem normativa brasileira com abordagem da completude, da

coerência e da unicidade como componentes do ordenamento e as anomias e antinomias jurídicas

existentes no sistema jurídico brasileiro. Analisa a necessidade da consolidação da legislação

federal, o cumprimento da função legislativa e os procedimentos técnicos e jurídicos  no processo

de consolidação das leis e suas principais dificuldades. No próximo seguimento discorre sobre  o

tema da desburocratização do Estado e legislativa e o reflexo para a sociedade e para os

operadores do Direito como facilitador no entendimento das leis.

Palavras-chave: Consolidação das Leis - Ordenamento Jurídico -  Sistema Jurídico Brasileiro –

Processo Legislativo de Consolidação das Leis – Principais dificuldades –Desburocratização.
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INTRODUÇÃO

O presente trabalho aborda a real necessidade de se proceder a consolidação da

legislação federal e a reorganização do ordenamento jurídico brasileiro, bem como aponta as

dificuldades encontradas no processo de consolidação das leis no âmbito da Câmara dos

Deputados.

O excesso de normas que hoje toma conta do nosso sistema jurídico é causa de

grande preocupação entre os operadores do Direito e entre os próprios legisladores.

Um emaranhado de leis, decretos, atos, avisos, portarias, instruções inundam o

mundo jurídico, afogando a sociedade em um mar de normas, como se a produção legislativa

fosse a resposta para todos os problemas que afligem a nação.

O agente legislador, hodiernamente, na maioria das vezes, não é um jurista, e por isso

não tem conhecimento suficiente ou, com sorte, possui um conhecimento restrito do conjunto

normativo. E mesmo os juristas não têm possibilidade, dentro das limitações humanas, de

conhecer todo o conjunto de normas vigentes.

Fator também relevante para esta torrente de produção legislativa é a necessidade que

o legislador tem em atender as demandas eleitoreiras. Assim, mesmo sem conhecimento do que

realmente compõe o nosso ordenamento, vão sendo produzidas mais e mais normas, de forma

inconsequente, baseada apenas no oportunismo.

Todos os dias surge a necessidade de criação de novas normas jurídicas. Isso acaba

por ser tornar um problema, pois o descaso e o despreparo dos agentes legisladores, editando

regras muitas vezes repetidas e desconexas privam a sociedade do conhecimento e aplicação das

mesmas.

Para entender essa falta de racionalização legislativa é de fundamental importância o

acesso a informações precisas e uma análise minuciosa do histórico normativo do ordenamento

jurídico pátrio. A consecução do processo de consolidação das leis não é tarefa simples. Para

entendê-la é necessário iniciar um estudo desde os primórdios do ordenamento jurídico brasileiro

até a prática de elaboração e execução das normas vigentes.

A conscientização da necessidade de se organizar o emaranhado jurídico brasileiro

impulsiona a busca de soluções para os problemas que afligem o operador do Direito e a

sociedade no que se refere ao conhecimento das normas.
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O presente trabalho foi desenvolvido em quatro capítulos. O primeiro tratará do

histórico do processo de consolidação das leis no Brasil. As iniciativas por parte do Poder

Executivo e Legislativo, observando as que obtiveram ou não êxito.

No segundo capítulo será estudado o entendimento do surgimento do sistema jurídico

brasileiro. Em que consiste, quais os fundamentos que o norteiam, a observância de seus aspectos

específicos como eficácia e validade de uma norma, a lógica jurídica, as anomias e antinomias e

como todas essas teorias contribuem para a elaboração legislativa. De que forma a prática da

consecução das normas influencia na eficácia do conjunto normativo e como a vigência das

normas acarreta na necessidade da consolidação das leis. Os parâmetros para o entendimento do

ordenamento jurídico brasileiro como balizador da problemática da produção normativa.

Compreendido, num primeiro momento, o ordenamento jurídico, é imperioso

observar o cumprimento da função legislativa no que concerne à competência do Poder

Legislativo, especificamente quanto à questão legiferante e a necessidade da consolidação das

leis.

 Será abordada a importância da Lei de Introdução ao Código Civil, o processo de

consolidação das leis previsto no art. 59 da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente,

regulamentado pela Lei Complementar n° 95 de 1998, o histórico e a implementação do processo

de consolidação no Congresso Nacional, a participação do Poder Executivo. Quanto ao

procedimento consolidatório será observada a metodologia de pesquisa e levantamento das

normas para a delimitação do campo de trabalho, a lei matriz escolhida e sua justificativa, o

processo formal de consolidação das leis e a identificação das dificuldades do processo

consolidatório para subsidiar uma proposta de metodologia padrão a ser adotado no referido

processo.

Por fim, será abordado como o processo de consolidação das leis acresce às medidas

adotadas para a desburocratização do Estado. A necessidade de vontade política para a

consecução do processo e seus reflexos para a sociedade e os operadores do direito.

A metodologia de abordagem empregada para o desenvolvimento de trabalho foi

ancorada na técnica bibliográfica e documental.



9

CAPÍTULO 1

A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS  - CONTEXTO HISTÓRICO

Por força de nossa tradição formalística, o excesso legiferante vem de longa data no

país. Antes mesmo de existir o povo, já existia o Estado1. A família real portuguesa, ao

desembarcar no Brasil em 1808, desembarcou também com a burocracia de sua corte na

bagagem, trazendo o Regimento elaborado em Lisboa com todo arcabouço administrativo e

jurídico pronto e acabado. Nascia, então, um país rigorosamente centralizado e regulamentado.

A partir daí, a nossa história se construiu por meio de expedição de leis, decretos,

portarias, onde tudo está expressamente regulamentado, acarretando no imobilismo centralizador

e na burocracia.2

1.1 A Iniciativa da Consolidação no Legislativo

O esforço por uma maior racionalização da elaboração legislativa e pela consolidação

da legislação iniciou-se no Congresso Nacional, por meio do Projeto de Lei de n. 54-A-1967, de

autoria do Deputado Levy Tavares (MDB/SP). O referido projeto visava estabelecer uma

sistemática legislativa codificando todas as normas jurídicas sobre determinado assunto.

Previa ainda a instituição de códigos dos diferentes dispositivos legais e normas

regulamentares sobre determinadas matérias em um ato único e tornava obrigatório, quando da

moficação de qualquer item de diplomas legais, a publicação integral do dispositivo com as

referidas modifidações, alcançando todos os decretos, decretos-lei, emendas constitucionais, atos

instituicionais e complementares, portarias ministeriais, ordem de serviço, resoluções ou decisões

normativas de todos os órgãos da administração descentralizada e fundos geridos pelo Governo

Federal.

O cumprimento deste procedimento estaria a cargo do Ministério da Justiça em

conjunto com a Imprensa Nacional que designaria comissão para o levantamento das inovações

legais e a elaboração das instruções legais para o cumprimento da sistemática.

Para o autor o projeto se justificava, pois verificava-se um verdadeiro emaranhado

legislativo tornando dificil  a orientação pública, pois para se saber se a norma prevalecia em sua

                                                          
1 BELTRÃO, Helio. Descentralização e Liberdade. 3.Ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília/Instituto Hélio
Beltrão. 2002
2 IDEM
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real expressão, necessitava-se de diversas consultas. Tinha-se, já naquela época, uma atividade

legiferante  assistemática, conflitante, de difícil acesso e estudo, o que tornava as relações

econômicas e sociais do país desordenadas.

O Poder Público, para o Dep. Levy Tavares, tinha a obrigação de fomentar a direção

da sociedade de diversas formas. Sendo a codificação dos diferentes dispositivos sobre

determinada matéria em um único ato, um procedimento indispensável e inadiável para

ordenação da orientação pública e para regularização da pletora legislativa intensa e anárquica.

No entanto, o projeto foi rejeitado na Comissão de Constituição e Justiça por

unanimidade. Segundo o relator da matéria, Deputado Mata Machado (MDB/MG, apesar de ser

inegável a necessidade e utilidade da medida sujerida, o referido projeto eivava de injuridicidade,

in verbis:

I – a juridicidade do Projeto é discutível, porque:
a) não se trataria de propriamente de uma “codificação” , no seu

significado técnico, mas antes, de simples consolidação ou de mera
“coordenação” de preceitos legais: a codificação é orgânica e inovadora
além de se referir a ramo determinado e único de direito, “ratione
materiae”;

b) as emendas constitucionais são, por sua natureza, anexadas ao texto da
Constituição, valendo, hierarquicamente, tal como esta,  onde não se
compreender a sua inclusão em qualquer código ou suposta codificação;

c) também não seria de boa técnica misturarem-se a dispositivos legais
portarias, ordens de serviço, resoluções, etc., cujo o poder normativo se
esgota, passadas as conjunturas que pretendam regular ou sobre que
incidam tais regras.(...)

Em face das razões expostas, somos pela rejeição do Projeto nº54 de 1967,
embora não se possa inquiná-lo de inconstitucionalidade.3

Em 1970, o Deputado Henrique Turner (ARENA/SP), por meio do Projeto de Lei

Complementar n. 68/1970, reabriu a discussão do tema junto à Câmara dos Deputados. O referido

projeto tinha escopo de regulamentar o processo legislativo, as normas técnicas para numeração,

alteração, redação e controle das leis.

O Projeto surge em uma fase em que o Poder Executivo se encontrava fortalecido

devido ao Regime Autoritário e o Poder Legislativo buscava o seu fortalecimento por meio da

Reforma do Congresso. Observa-se, naquela época, o agigantamento do Executivo e em

conseqüência o prejuízo do Legislativo. Nessa perspectiva, criava um esforço nacional e político

para guarnecer o Poder Legislativo de iniciativas no sentido de transformar e enrijecer as funções

legislativas.
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A extensa e extraordinária justificativa do referido Projeto o Deputado Henrique

Turner demonstra a necessidade, antes da reforma do legislativo, da reforma legislativa.

A tarefa da reforma legislativa nos parece mais transcendental e urgente do que
a reforma do Legislativo, eis que, diz respeito ao interesse mais pronto e
imediato do povo.
Mesmo que ainda não tivéssemos procedido à reestruturação do Congresso,
deveríamos concentrar forças e esforços na reformulação legislativa, procurando
racionalizar a legislação, até mesmo antes de agilizar o processo legislativo. Em
outras palavras: aprimorar o produto, antes de cuidar da produção 4.

Tal afirmação se faz no sentido de ter se identificado uma imensa floresta legislativa,

capaz de desorientar até o mais operoso e documentado dos juristas. Para Turner a legislação

havia se agigantado progressivamente, tornando-se tumultuária e anárquica,  devendo assim,

naquela ocasião, dar prioridade absoluta à reforma legislativa no intuito de desfazer a gigantesca

torre de babel em que se havia transformado a legislação.

Defendia que o equacionamento da reforma legislativa partiria da localização  e

identificação dos piores dos pecados fundamentais do mundo da legislação: aceleração do

processo legislativo para acompanhamento econômico-social do país e a identificação do que está

realmente em vigor.

Enquanto se acelera o processo ao nascimento da lei, encurta-se o de sua vida,
ao mesmo tempo em que, paradoxalmente, diminui-se a certeza quanto à
efetividade de sua morte. (...) na enxurrada das leis antigas e atuais se torna cada
vez mais difícil identificar, localizar e distinguir as revogadas das vigentes, por
força de ser a cláusula “revogam-se as disposições em contrário” inventariante
inidônea no processo de sucessão das leis.5

Na tentativa de corrigir os males básicos da legislação é que o referido parlamentar

apresenta o Projeto de Lei Complementar n. 68/1970. No texto do projeto ressaltava-se a

necessidade da determinação, atualização, ordenação e consolidação dos textos legais existentes.

Para esse fim, a Presidência da República, os Ministérios e as entidades da Administração

Pública indireta, no prazo de noventa dias, procederiam ao exame, triagem e seleção das leis,

decretos-lei, com a perspectiva de agrupar, atualizar e consolidar em projetos de lei, os que em

vigor, tratam do mesmo assunto ou de assuntos vinculados por relação de pertinência, conexão ou

afinidade. Tais projetos deveriam ser encaminhados ao Congresso Nacional no prazo de sessenta

dias.

                                                                                                                                                                                           
3 Diário do Congresso Nacional, Seção I, 02 de Julho de 1967, pg. 2817.
4  Diário do Congresso Nacional, Seção I, 25 de setembro de 1970, pg. 4826.
5 IDEM.
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Apesar da apresentação de um projeto inovador, com termos adequados que

possibilitaria a reforma legislativa, o projeto sequer chegou a tramitar pelas comissões temáticas

da Câmara, sobejando, devido à inércia de sua tramitação, no seu arquivamento ao final da

legislatura.

Passado seis anos, o Deputado Cunha Bueno (ARENA/SP), reproduz o Projeto de Lei

Complementar n. 68/1970, de autoria do Deputado Henrique Turner. O projeto passou a tramitar

na Câmara dos Deputados através do Projeto de Lei Complementar n. 83/1976.

A justificação do projeto transcreveu na íntegra a justificação do projeto que o

ensejou, reiterando a necessidade de uma imediata reforma legislativa na forma da proposição

apresentada, “como única solução possível e exeqüível para por termo ao cipoal de leis e demais

diplomas de hierarquia inferior, que tumultuam de maneira autenticamente subversiva o universo

jurídico-legal brasileiro.” 6

Após a deliberação do referido projeto na Câmara, foi aprovado por unanimidade

pelos parlamentares, com a justificativa de que vivíamos num país onde prevalecia uma incontida

“fúria legiferante” e sem qualquer mecanismo de controle de todas as categorias de diplomas

legais, o que por meio da proposição supra mencionada, criaria condições para racionalizar,

ordenar e aprimorar o “processo de controle de nascimento, vida, sucessão e morte das leis”.

No entanto, o texto não foi acolhido pelo Senado Federal por vício insanável de

inconstitucionalidade. Para o Relator da matéria, Senador Helvidio Nunes (PDS/PI), na Comissão

de Constituição e Justiça daquela casa, a iniciativa do projeto não deveria ter sido por meio da

Lei Complementar, pois “a proposição não explicitava o dispositivo objeto de complementação”

que teria que ter consignação constitucional e ainda, “fora do permissivo constitucional, não há

como identificar ou estabelecer outras modalidades, outras fontes que legitimem a iniciativa da

proposição.”7

O Senador Marco Maciel (PDS-PE), em 1983, retoma a discussão do tema, agora

iniciado no Senado Federal, por meio do Projeto de Lei do Senado n. 130/1983, que estabelecia

normas gerais de elaboração legislativa.

O autor, justificando a proposição põe em evidência o problema da multiplicação de

nosso acervo legislativo como elemento complicador na vida nacional e como fator de

                                                                                                                                                                                           

6 Diário do Congresso Nacional, Seção I, 03 de agosto de 1976, pg. 6458
7 PORTO, Walter Costa. Racionalização Legislativa. Brasília: Fundação Petrônio Portela, 1984, pg.22
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insegurança do indivíduo em suas relações entre si ou com o Estado, face à decorrente

dificuldade em saber qual o direito legislado vigorante.

O parecer do Senador Roberto Campos (PDS/MT) ao Projeto de Lei do Senado n.

130/1983, na Comissão de Constituição e Justiça do Senado, demonstrou que havia

obrigatoriedade de racionalizar a técnica legislativa, melhorando a elaboração das normas legais,

uniformizando a sua linguagem e sua expressão gráfica, mas ao mesmo tempo, elaborando as

codificações, indispensável à reedição periódica dos textos alterados.

Mesmo com esforço do Senador Marco Maciel, o referido projeto não obteve o

interesse político necessário para sua aprovação, sendo arquivado no final da legislatura.

Somente em 1989 é que a matéria retoma à discussão no Congresso Nacional. Após a

promulgação da Constituição Federal em 1988, o Deputado Koyo Iha (PSDB/SP), apresenta o

Projeto de Lei Complementar n. 123/1989, no intuito de regulamentar o artigo 59 da Carta

Magna, com a seguinte ementa: “Disciplina a elaboração, redação, alteração e consolidação das

leis, nos termos do parágrafo único do artigo 59 da Constituição Federal”.8

A tramitação do projeto foi excessivamente morosa, em razão das diversas

intempéries que constam do processo legislativo, tais como: arquivamento ao final da legislatura,

desarquivamento no início da legislatura seguinte, sucessiva redistribuição a novos relatores,

apensamento de novas proposições, retirada de pauta, adiamento de votação.

Apesar de toda morosidade, os parlamentares se conscientizam da necessidade de

regulamentação da matéria, conforme expõe o Deputado Nilson Gibson (PSB-PB), em seu

parecer final, aprovado em Plenário:

(...) a matéria enfocada na proposição há muito é motivo de fundada
preocupação nos meios jurídicos, parlamentares e até da sociedade brasileira
como um todo. O crescimento descontrolado de nosso acervo legislativo a todos
preocupa.
Tanto isso é verdade que computam-se já várias tentativas, seja nesta Casa
legislativa ou na Câmara Alta, de estabelecer-se uma sistemática legislativa que
detenha a “inflação legislativa”no país. Já em 1967, ou seja, há 30 (trinta) anos,
tem-se notícia de proposição neste sentido.
Assim, a proposição em tela, plena de constitucionalidade e juridicidade, além
de elaborada em primorosa técnica legislativa, vem justamente preencher esta
imperdoável lacuna de nosso ordenamento, a par de efetivar o preceito contido
no art.59, parágrafo único, da Constituição.9

                                                          
8 Diário do Congresso Nacional, 28.06.1989. p.5669.
9 Diário da Câmara dos Deputados, 25 de novembro de 1997, p.38215
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Finalmente um Projeto de Lei Complementar n. 123/1989 é aprovado pelas duas

Casas, Câmara dos Deputados e Senado Federal, que depois de toda tramitação a proposição foi

aperfeiçoada e ensejou na publicação da Lei Complementar n. 95, de 26 de fevereiro de 1998,

que dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, conforme

determina o parágrafo único do art. 59 da Constituição Federal, e estabelece normas para a

consolidação dos atos normativos que menciona.

Em 1997, por iniciativa do então Presidente da Câmara dos Deputados, Michel Temer

(PMDB/SP), processou-se um estudo sobre a relevância da consolidação das leis brasileira e,

constatada a importância da matéria, decidiu-se criar um Grupo de Trabalho para proceder a

consolidação da legislação federal.

Para tanto, cumpriu-se as determinações do inciso I do artigo 14 da Lei

Complementar n. 95/1998, através da apresentação do Projeto de Resolução n.192/1998, do

Poder Legislativo, transformado na Resolução n. 33/1999, que se alterou o Regimento Interno da

Câmara dos Deputados, instituindo tramitação especial aos Projetos de Lei de Consolidação e

assim, criou-se o Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis com atribuição de apreciar os

referidos projetos.

Em 1999, o Presidente da República, apresenta à Câmara dos Deputados, Projeto de

Lei Complementar n. 23/1999, no intuito de alterar a Lei Complementar n. 95/1998, com a

justificativa de que a referida legislação ocasiona controvérsias, por não contemplar solução à

continuidade da força normativa dos comandos legais revogados, que tenham sido incluídos na

consolidação. A referida proposição originou a Lei Complementar 107, de 26 de abril de 2001.

Em 2007, foi reinstalado o Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis – GTCL no

âmbito da Câmara dos Deputados com a determinação de concluir o processo consolidatório. No

mesmo ano, o Senado Federal, seguindo exemplo da Câmara dos Deputados, aprovou a

Resolução n. 23/2007 para alterar o Regimento Interno da Casa no sentido de inserir rito especial

para tramitação dos Projetos de lei de Consolidação.

1.2 O Esforço para Consolidação no âmbito do Poder Executivo

A primeira iniciativa à consolidação no Poder Executivo inicia-se em 1974 com a

posse do presidente Ernesto Geisel. Na primeira reunião de seu Ministério, profere discurso

salientando a necessidade de se estagnar a produção desordenada de normas jurídicas, in verbis:
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Outra preocupação que assalta, desde logo, o Governo diz respeito à excessiva
multiplicidade de leis, decretos e regulamentos, muitas vezes dificultando a
interpretação e a correta aplicação.” E acrescentou que seria empreendido
grande esforço para a necessária consolidação e, em certos casos, atualização. 10

O Segundo Plano Nacional de Desenvolvimento, aprovado pela Lei n. 6151, de 04 de

novembro de 1974, estabelecia as diretrizes e prioridade do Governo Geisel, que dentre outras

medidas, previa a consolidação e atualização legislativa, no intuito de reduzir e sistematizar as

normas existentes, bem como a sua elaboração.

Naquele Governo foi proposto pelo Ministério da Justiça o desenvolvimento de um

Sistema Nacional de Consolidação Legislativa. Não se ouviu falar ou se registrou qualquer

iniciativa de aplicação do referido Sistema.

Com a gestão do Presidente João Figueiredo,1979-1985, por meio de seu Programa

Nacional de Desburocratização, a consolidação das leis volta a ser uma prioridade para o

Governo Federal.

O Programa busca desburocratizar, ou seja, modificar a própria estrutura do poder e a

forma pela qual ele é exercido dentro da Administração. Dentre diversas outras medidas, procura

alcançar as origens da burocratização, examinando o arcabouço institucional e normativo que dita

o comportamento da Administração, bem como, “refundir o próprio texto das leis, decretos e

regulamentos, para deles extirpar as marcas herdadas de nosso passado colonial”.11

Por meio do Decreto n. 85.022, de 11 de agosto de 1980, é publicado o primeiro ato

formal do Executivo no sentido sistematização das normas federais. Cria-se no âmbito do

Ministério da Justiça, Comissão Especial, para promover a edição de compilações atualizadas da

legislação em vigor e seu posterior aprimoramento e consolidação.

A criação da Comissão Especial se justificava pela dificuldade do conhecimento,

entendimento e aplicação da legislação em vigor devido à multiplicidade de leis, decretos e

regulamentos, normalmente superpostos e paralelos; pela necessidade de instituir uma nova

técnica legislativa na elaboração de textos legais; e especialmente, para o desenvolvimento da

democracia brasileira, através da compilação, atualização e consolidação legislativa. Tal

Comissão era composta por cinco membros, tendo como Presidente e Vice, respectivamente, os

Ministros Abi Ackel e Hélio Beltrão, (Ministro da Justiça e Ministro Extraordinário para a

                                                          
10 BRASIL. Presidente (1974 – 1979: Ernesto Geisel). Discursos: 1974-1978. Brasília: Assessoria de Imprensa e
Relações Públicas da Presidência da República, 1975.
11 Desburocratização; idéias fundamentais. Brasília, Programa Nacional de Desburocratização, 1982. p.12.
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Desburocratização), responsáveis pelo desenvolvimento e aperfeiçoamento da criação da

comissão.12

Das tarefas de que se ocupou a Comissão, uma foi considerada fundamental: o estudo

e a proposta de adoção de normas de técnica legislativa e dos processos de tratamento de

informação necessários à consolidação legislativa vigente e à manutenção atualizada. Os

trabalhos da Comissão Especial levaram a edição de oito compilações concluídas, entre elas as

que tratavam da legislação referente à locação, arrendamento de imóveis, desapropriação,

sucessões, entorpecentes, eleições e partidos.

Posteriormente a iniciativa ora apresentada, só se ouviu falar em outra ação do Poder

Executivo, após a promulgação da Constituição Federal de 1988, com o advento da Lei

Complementar n. 95/1998 onde ocorreu a conjugação de esforços da Subchefia para Assuntos

Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República e dos Ministérios.

O trabalho de consolidação teve início no âmbito da Presidência da República por

meio de uma Comissão na Casa Civil que tinha como Presidente o atual Ministro do Supremo

Tribunal Federal, Gilmar Ferreira Mendes e como Coordenador Executivo o atual Ministro do

Tribunal Superior do Trabalho, Ives Gandra Martins Filho.

Em 2002, por meio da publicação do Decreto n.4176, de 28 de março de 2002, foi

determinada a instituição do Grupo Executivo de Consolidação dos Atos Normativos, com a

atribuição de coordenar e implementar os trabalhos de consolidação dos atos normativos no

âmbito do Poder Executivo  e das Comissões Permanentes de Consolidação e Revisão de Atos

Normativos, no âmbito dos Ministérios e dos órgãos da Presidência da República, com a

atribuição de proceder ao levantamento dos atos normativos pertinentes à sua esfera de atuação

das entidades a eles vinculadas, no intuito de consolidar os textos legais.

O referido Decreto tratava de todos os procedimentos técnicos jurídicos e

administrativos a serem adotados para elaboração dos projetos de lei de consolidação e de seu

encaminhamento ao Congresso Nacional.

Por meio da Portaria nº 11, de 29 de abril de 2002, foi instituído o Grupo Executivo de

Consolidação dos Atos Normativos na Casa Civil da Presidência da República, designando o Dr.

José Antônio Dias Toffoli, como supervisor e a Dra. Célia Cristina dos Santos Silva como

coordenadora executiva.

                                                          
12 DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO, publicado em 12/08/1980, Seção 2, pg. 015930. Decreto n.85.022, de 11 de
agosto de 1980.
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Criadas as Comissões Ministeriais e após o levantamento da legislação pertinente em

vigor, foram elaborados anteprojetos de lei de consolidação para análise do Grupo Executivo de

Consolidação dos Atos Normativos da Casa Civil que, caso apropriados, eram encaminhados ao

Congresso Nacional para publicação e consulta pública.

O Grupo Executivo de Consolidação dos Atos Normativos e das referidas Comissões

Permanentes concluíram na apresentação à Câmara dos Deputados de doze Projetos de Lei de

consolidação, versando sobre variados temas: serviços de telecomunicações; previdência social,

trabalho; transportes; regime jurídico dos servidores do serviço exterior; terras devolutas e

colonização; agricultura e abastecimento; radiodifusão e postal; estrangeiros; planos de benefício

e custeio da previdência social e organização da seguridade social; trânsito; petróleo; cultura.

Os projetos encontram-se em tramitação na Câmara dos Deputados, salientando que após

a reinstalação do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis – GTCL, em 2007, no âmbito da

Câmara dos Deputados os projetos foram tidos como prioritários e estão sendo deliberados
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CAPÍTULO 2

O ENTENDIMENTO DO SISTEMA JURÍDICO BRASILEIRO

Quando se estuda a técnica de interpretação sistemática do Direito, parte-se do

princípio de que o Direito não pode ser interpretado tendo por base uma regra isolada, mas sim,

como parte integrante de um conjunto normativo, formado juntamente com as demais regras

jurídicas em uma harmonia lógica.

Quando se trata da norma como elemento principal para definição do Direito, a

conclusão é de que a norma em si, não é suficiente para a caracterização do  Direito.

As normas jurídicas não podem ser vistas e analisadas de forma isolada, mas sim

interpretada como parte integrante de um grande sistema, concatenado logicamente com as outras

regras, princípios e normas, chamado de ordenamento jurídico.

Em outras palavras, a norma jurídica se revela a partir do ordenamento jurídico, e não

o inverso. Ou seja, não existem ordenamentos porque há normas jurídicas, mas existem normas

jurídicas porque há ordenamento.

Ao tratar da definição da norma jurídica, Bobbio entende que “é toda aquela cuja

execução é garantida por uma sanção externa institucionalizada”13. Ora, isso nos direciona à

concepção de Direito como ordenamento jurídico, pois ao propor a definição do Direito através

da noção de sanção organizada, não se faz possível analisar a norma como elemento

individualizado.

A crítica principal feita por Norberto Bobbio à teoria da norma quando tenta

caracterizar o Direito a partir da norma jurídica isoladamente é a de que os critérios utilizados são

inconcludentes, como o critério formal, que tenta caracterizar o Direito a partir de algum

elemento estrutural da norma jurídica, podendo ser positiva ou negativa, abstrata ou concreta,

categóricas ou hipotéticas; o critério material, que se extrai do conteúdo das normas; o critério do

sujeito que põe a norma, que entende como jurídicas as normas de um poder soberano; e o

critério do sujeito ao qual a norma é destinada, que tenta caracterizar a norma como jurídica a

partir de seu destinatário, qual seja, o súdito ou o juiz.

                                                          
13 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento Jurídico. Tradução Cláudio de Cicco e Maria Celeste C. J. Santos.
São Paulo: Polis; Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1989, p. 27.
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Todos estes critérios foram considerados inconcludentes, porque todos e qualquer um

deles escapam à singularidade da norma e chegam de forma objetiva à totalidade do

ordenamento.

Assim, o Direito entendido como Direito objetivo pressupõe um sistema normativo

complexo e não a norma jurídica separadamente. Portanto, é a teoria do ordenamento jurídico a

única capaz de solucionar os problemas propostos quando há a norma sem sanção, ou o problema

da eficácia da norma jurídica.

O ordenamento jurídico indica a unidade, formando assim um sistema hierárquico,

ameaçado algumas vezes pela ausência de normas ou anomia, e outras pelo excesso e

conseqüente conflito entre elas ou antinomia. A existência de uma hierarquia de normas, não

busca apenas dirimir conflitos entre normas emanadas de diferentes fontes, mas sim encontrar

uma racionalidade entre as normas.

A coerência do ordenamento jurídico pressupõe mecanismos para a superação de

antinomias e de anomias. A sua eficácia e a legitimidade só existe quando está em consonância

com os anseios da população, assim, toda norma que não atende os anseios básicos de uma

coletividade deve ser rejeitada. O objetivo precípuo da norma jurídica é servir como instrumento

de transformação social, promovendo a eliminação das desigualdades e iniqüidades.

A completude do ordenamento jurídico é um dos aspectos de grande relevância no

âmbito jurídico, mas que gera grande controvérsia. Norberto Bobbio define assim a completude.

Por completude entende-se a propriedade pela qual um ordenamento jurídico
tem uma norma para regular qualquer caso. ...completude significa ‘falta de
lacunas’. Em outras palavras, um ordenamento é completo quando o juiz pode
encontrar nele uma norma para regular qualquer caso que se lhe apresente, ou
melhor, não há caso que não possa ser regulado com uma norma tirada do
sistema.14

Entende-se assim, que um ordenamento jurídico pode ser considerado completo

quando não existem lacunas, quando o sistema compreende tanto a norma que proíbe quanto a

que permite determinado comportamento.

A idéia do conflito normativo no ordenamento jurídico é, antes de mais nada, gerada

pelo positivismo, quando imprime grande importância à transcrição da norma em texto de lei, ou

leis escritas, como importante motivador de conduta do homem moderno em sociedade. Assim

preconiza Maria Helena Diniz:

                                                          
14 BOBBIO, Norberto. Teoria do ordenamento Jurídico. Tradução Cláudio de Cicco e Maria Celste C. J. Santos. São
paulo: Polis; Brasília: Editora Universidade de Brasilia, 1989. P.115



20

Foi preciso que o direito fosse concebido como um sistema normativo para que a
antinomia e sua correção se revelassem como problemas teóricos. A antinomia
jurídica aparece como um elemento do sistema jurídico e a construção do
sistema exige a resolução dos conflitos normativos, pois todo sistema deve e
pode alcançar um a coerência interna.
O problema científico do conflito normativo é uma questão do século XIX,
surgindo com o advento do positivismo jurídico e da concepção do direito como
sistema, que criam condições para o aparecimento de teses em torno da
coerência ou incoerência (lógica) do sistema jurídico e da questão da existência
ou inexistência de antinomias jurídicas.15

A positivação das normas, como parte integrante da realidade legislativa brasileira,

traz à tona o fenômeno da antinomia jurídica, pois que a produção normativa acompanha o

surgimento de novos fatos que necessariamente devem ser previstos por novas normas jurídicas e

assim sucessivamente.

2.1  A Elaboração Legislativa

A produção de leis derivada muitas vezes do descuido ou do oportunismo. Marcada

pelo improviso, pela sobreposição de alguns textos sobre outros, pelo acréscimo ou subtração de

enunciados, enumerados, parágrafos ou incisos, com considerações implícitas ou nebulosas,

muitas das quais incompatíveis ou obscuras, que causam incerteza e insegurança no momento de

individualização da norma, e ainda uma desorientação no operador do Direito, quando não

consegue definir qual a melhor interpretação seguir, ou no entendimento dos direitos e deveres ao

cidadão comum.

O surgimento das antinomias jurídicas é devido ao ordenamento jurídico mutável,

dinâmico, acompanhando as mudanças e situações fáticas inerentes à sociedade moderna,

obrigando o operador do direito a propor fórmulas para solucionar o conflito normativo e manter

a unidade lógica do sistema.

Há que se admitir a existência de uma pluralidade de fontes da norma, provenientes

tanto do parlamento quanto dos outros setores de poder e da sociedade, poderes estes que devem

se harmonizar, sem desprezar a reserva de atribuições e a necessidade do ideal andamento para

validade, eficácia e legitimidade da norma, orientada pelo devido processo legal, bem como pelos

princípios dele decorrentes.

                                                          
15 DINIZ, Maria Helena. Conflito de Normas. São Paulo. Saraiva, 2001. P. 6
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Como conseqüência da atual proliferação legislativa, não como um problema

brasileiro, mas dos tempos modernos, podemos observar que o processo de elaboração legislativa

não se caracteriza pela sistematização, correspondendo muito mais a um processo tópico,

dinâmico e voltado para o futuro, prática corriqueira com o advento do fenômeno da globalização

e da guerra de interesses econômicos. Além disso, a lógica do Legislativo é política, o que

naturalmente dificulta a sistematização ideal imposta pela técnica jurídica de elaboração de leis e

exige uma reflexão do sistema de individualização normativa.

2.2 A Necessidade da Consolidação

O excesso de normas é um de nossos maiores problemas, um resultado direto de

nossa tradição jurídica. O direito brasileiro é fortemente derivado do sistema italiano, berço do

positivismo jurídico, tendo como princípio sistemas processuais que visam equilibrar as partes

litigantes através da criação de leis estanques, que não evoluem no mesmo compasso da

sociedade. Resulta daí, a necessidade de uma criação legislativa intensa, no sentido de

acompanhar as mudanças ocorridas em um mundo cada vez mais dinâmico.

 A enorme quantidade de leis é diretamente decorrente do poder que um Estado tem

em editá-las, e para que este seja mais cuidadoso quando da elaboração de normas, deve-se

limitar as possibilidades deste legislar, ou, quando não, de criar procedimentos eficazes de

consolidação dessas normas, no sentido de possibilitar o fortalecimento da democracia,

diminuição da morosidade da justiça e efetivação e conhecimento com mais facilidade de direitos

e deveres.

Toda vez que alguma questão aflige a sociedade, ressurge a idéia de que é preciso

criar leis para regulamentar o tema. Entretanto, uma análise da legislação brasileira prova que já

temos leis demais e as existentes, se devidamente aplicadas, conseguem dirimir o conflito.

Segundo levantamento da Casa Civil (TABELA 1) em 2007, no Brasil existem

175.429 normas federais, entre leis, decretos-leis, instruções normativas, comunicados, portarias

e resoluções. A maioria não tem mais utilidade, pois são conflitantes com leis posteriores ou com

a própria Constituição Federal de 1988, estão ultrapassadas ou não têm mais efeito prático na

vida do cidadão.
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TABELA 1

LEVANTAMENTO DOS ATOS EDITADOS NO PERIODO DE 1989 A  2007

TIPO DE ATO EM VIGOR REVOGADOS TOTAL

LEIS 11.266 1.067 12.333

DECRETOS 11.547 121.805 133.352

DECRETOS-LEI 11.593 831 12.424

DECRETOS LEGISLATIVOS 5.849 40 5.889

LEIS COMPLEMENTARES 113 15 128

DECRETOS SEM NÚMERO 10.948 232 11.180

MEDIDAS PROVISÓRIAS 123 - 123

TOTAL 51.439 123.990 175.429

Fonte: Setor de Referência Legislativa da Subchefia de Assuntos Jurídicos da Casa Civil da Presidência da República
-  FEV/2007

No Brasil, vivemos imersos na cultura da produção de leis. Sob pressão do eleitorado

e da imprensa, parlamentares redigem um grande número de normas – muitas sem necessidade.

Para se ter uma idéia de nossa produção legislativa, segundo o Centro de Documentação e

Informação da Câmara dos Deputados, na última legislatura foram aprovadas 14 emendas

constitucionais, 8 leis complementares, 762 leis ordinárias e 3.687 decretos legislativos.

Pesquisas sobre o ordenamento brasileiro mostram a extensão da base normativa

brasileira, uma exorbitância que afronta qualquer critério de racionalidade, apresentando um

quadro preocupante, seja devido aos diversos instrumentos normativos, seja pela proliferação

legislativa.

A proliferação legislativa combinada com as mazelas do processo legislativo, como a

omissão do legislador em relação à regulamentação de matérias cruciais; as peculiaridades do

ordenamento, entremeado de medidas excepcionais; a utilização da técnica de revogação tácita,

criando incertezas e duplicidade; o costume de elaboração de lei extravagante; e a ausência de

prática de republicação de leis alteradas substancialmente, são fatores que levam à criação de um

ordenamento jurídico inseguro, comprometendo a materialização dos direitos e a inviabilidade da

aplicação da legislação em um fato concreto.

A confusão do ordenamento jurídico reflete na própria sociedade. As normas seguem

a evolução da sociedade e se alimentam pelo mesmo processo histórico de desenvolvimento, para

além da linha cronológica de um tempo contínuo.
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É freqüente que a elaboração legislativa seja empreendida pelo simples motivo de que

a lei em tela envelheceu, cumpriu seu tempo ou não responde mais às exigências modernas. Ou

então, pelo fato da produção normativa ter sido pela tomada do improviso, pelo proselitismo, pelo

clientelismo, pelo imediatismo e por uma longa série de vícios que tornaram a produção das leis

uma ação política irrefletida e desarrazoada.

Em meio ao cipoal jurídico que se formou devido às diversas práticas adotadas no

processo de elaboração  legislativa  ou por sermos adaptos a vertente romanista do direito que

tem como princípio elaboração de crescente quantidade de leis paralelas sobre o mesmo assunto,

o caos no ordenamento jurídico mostrou a sua face, e a idéia de consolidação de leis foi

recuperada, como solução possível para algo absolutamente fora de controle.

O trabalho de consolidação das leis cumprirá o importante papel de quebrar

paradigmas. Já está comprovado que produzir leis só não basta. É preciso torná-las aplicáveis, por

meio de um amplo trabalho para saber o que já temos e o que realmente precisamos. Para chegar

a um resultado efetivo é a consolidação da legislação, que nada mais é do que deixar apenas uma

lei que regule todos os aspectos de um assunto, revogando todas as anteriores. Não cabe a

consolidação alterar as leis e sim organizá-las de forma a não gerar dúvidas ou contradições.

A tarefa de organizar leis e mantê-las é complexa, demorada e exige fundamentação e

continuidade. A consecução de um trabalho expressivo no campo da consolidação de leis exige

uma criteriosa investigação técnica no mapeamento, na compilação e identificação das normas

que serão objeto de consolidação.

Observando a necessidade da integração e sistematização das normas existentes, a

existência de conflito aparente de normas jurídicas válidas e vigentes, a prática legislativa deve

estar constantemente submetidas aos juízos de razoabilidade, proporcionalidade e de efetividade,

enfrentando o desafio de encontrar formas e modos de imprimir um mínimo de racionalidade

num quadro que já se encontra caótico. O resultado será a própria constituição do ordenamento

jurídico, reconstruindo-o de maneira lógica, convertendo o produto legislado em uma descrição

coerente e harmônica do Direito.

Nesse panorama foi que o Congresso Nacional, a partir da previsão do art. 59,

parágrafo único, da Constituição Federal, verificou a necessidade de um sistema jurídico mais

coeso e resolveu regulamentar a consolidação das leis por meio da Lei Complementar nº 95, de
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1998, posteriormente alterada pela Lei Complementar nº 107, de 2001, bem como criar no âmbito

da Câmara dos Deputados o Grupo de Trabalho para Consolidação das Leis.

Deve-se considerar ainda o estudo da legística dentro do contexto de produção de

normas, por se tratar de uma ciência que cuida da produção das leis, de forma metódica e

sistemática, com o objetivo de aperfeiçoar esses atos normativos. Para que uma lei seja

considerada eficiente na sua totalidade ela deve atender a diversos fatores, dentre eles, a

harmonização com o ordenamento vigente, a capacidade de produzir os efeitos pretendidos, o

equilíbrio entre custos e benefícios, a acessibilidade, a aplicabilidade e a efetividade da norma.

Tal eficiência só ocorrerá se o legislador, a partir da elaboração de leis, fizer cumprir

princípios básicos, quais sejam: princípio da necessidade, de proporcionalidade, participação e de

transparência, de responsabilidade, de inteligibilidade e de coerência; e de simplicidade.

A prática da legística proporciona ao legislador uma gama de ferramentas que facilitam

a produção de leis necessárias e eficazes para os fins a que se destinam. Dentre estas técnicas

destacam-se a avaliação legislativa, a consulta à sociedade e as técnicas especializadas de redação

legislativa.

A produção de leis, que sejam mais eficazes e compreensíveis para o cidadão, aproxima

o legislador da sociedade e faz com que busque soluções para os principais problemas que

afligem o ordenamento jurídico, como a falta de clareza, inflação legislativa, desatualização da

normas com o anseio da sociedade, inadequação de meios utilizados para alcançar os objetivos.

A garantia de uma legislação mais eficaz, uma maior segurança jurídica e acesso do

destinatário da norma são algumas das vantagens advindas da formulação estudada da leis,

característica precípua da legística. Mas a principal vantagem de uma aplicação maciça da

legística é a possibilidade de  manter um ordenamento jurídico organizado,  acessível e

principalmente compreensível, tanto para o cidadão comum quanto para os operadores do

Direito.

Ainda mais, a legística deve caminhar pare passo com o processo de consolidação das

leis. A necessidade da consolidação das leis é fato, mas fato é também que, este trabalho não

deve ser levado individualmente. A dificuldade de reorganizar o ordenamento jurídico há que ser

solucionada na medida em que se proceda a consolidação dos dispositivos normativos já

existentes e que se ajuste de igual forma a produção legislativa, que deve, com a máxima

urgência e atenção, ser reavaliada e adequada nos moldes da legística.
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CAPÍTULO 3

A CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO FEDERAL

Verifica-se hoje que o ordenamento jurídico pátrio é um emaranhado que antes de

esclarecer o operador do Direito e facilitar o acesso do cidadão comum, confunde, vez que deixa

à análise uma gama de normas obsoletas, repetitivas e, em alguns casos, até contraditórias. Esse

exagero de diplomas legais constitui um dos maiores entraves para o entendimento do

ordenamento jurídico. Entretanto, é o resultado direto de uma produção legislativa desenfreada,

que evolui em completa desarmonia com o cipoal de leis já existentes.

Entre as leis vigentes, existe uma grande maioria que conflita entre si, ou com a

própria Constituição Federal. Algumas se encontram revogadas tacitamente, outras são

declaradas inconstitucionais, e ainda há as que perderam seu objeto por serem temporárias,

desconhecidas ou esparsas, não justificando a sua permanência no ordenamento jurídico

brasileiro.

A consolidação é a reunião, em um único diploma legal, de toda legislação pertinente

a um mesmo assunto, de forma sistematizada, com objetivo de suprimir dispositivos conflitantes,

repetitivos, desatualizados, procedendo-se à revogação formal das leis incorporadas. Seu objetivo

precípuo é evitar a confusão de textos contraditórios, eliminar os preceitos ultrapassados, revisar

e organizar as normas existentes sobre um mesmo assunto, e condensá-las em uma só lei,

evitando que se sustente a morosidade da justiça, a aplicação inadequada de penas e a

impunidade.

Consolidar não se trata de alterar a legislação, mas compilar os vários textos legais

para simplificar o manuseio e a pesquisa. O trabalho de consolidação tem por base experiências

de outros países que também possuem legislação volumosa. A consolidação constitui a fórmula

de eliminar a pluralidade de textos legais antigos e mal coordenados entre si, substituindo-os por

um único texto sem introduzir alterações no mérito da legislação.

Outro fator a ser observado é a garantia da continuidade normativa dos diplomas

revogados por consolidação, deixando-se claro que as leis novas que tratem de matéria já

abordada por leis existentes, deverão apenas alterar os dispositivos destas e não criar legislação

extravagante.
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3.1  O Cumprimento da Função Legislativa

A separação dos poderes é um dos príncipios da democracia moderna, fundamentada

pelas teorias John Locke16 e de Montesquieu17 que tinham o intuito de buscar a proteção da

liberdade individual e aumentar a eficiência do Estado. O princípio da divisão dos poderes

determina que cada um deles atue dentro de sua esfera de atribuições, sem se interpenetrarem,

harmonizando as suas atividades para atingirem um objetivo comum: o bem público.

A teoria de Montesquieu demonstrou que para a existência da democracia deve subsistir a

separação dos poderes, desconcentrar os poderes das mãos de um só. Criou-se um mecanismo

que impede a concentração de poderes, onde cada uma das funções do Estado estaria sobre a

incumbência de um órgão ou de um grupo de órgãos, ou seja quem legisla é o Poder Legislativo,

a função jurisdicional pertence ao Poder Judiciário e a admnistrativa ao Poder Executivo, no

entanto, podendo se controlarem entre si. Este mecanismo foi aperfeiçoado posteriormente com a

criação de mecanismo de freios e contrapesos, onde os três poderes, primordialmente com

funções legislativas, administrativas e judiciárias, passam a ter uma função fiscalizatória,

criando-se mecanismos com a possibilidade de se controlarem.

O Poder Legislativo é o órgão legitimado a representar todo o povo na elaboração das

normas jurídicas que regerão a vida da sociedade politicamente organizada. Eis a chamada

democracia indireta, ou representativa, na qual, em virtude da impossibilidade óbvia de reunião

de todo o povo em uma assembléia legislativa, outorga-se a alguns indivíduos, escolhidos

mediante um processo em que seja assegurada a livre concorrência ao cargo de legislador, o

poder de decidir quando e como alterar a ordem jurídica à qual toda a sociedade encontrar-se-á

submetida.

O Poder Legislativo é bastante criticado por diversos setores da sociedade, seja devido ao

montante de leis em vigor, ou a morosidade da tramitação dos projetos no Congresso Nacional.

O Poder Legislativo busca equacionar as críticas e os problemas do ordenamento jurídico

brasileiro. A ação do Poder Legislativo é amparada pelo art. 59, da Constituição Federal, ao

estabelecer as espécies normativas do processo legislativo, previu que a Consolidação das Leis

seria regulamentada por meio de lei complementar, aprovada 10 anos depois pelo Congresso

                                                          
16 LOCKE, John. Segundo tratado sobre o governo. Tradução E. Jacy Monteiro. São Paulo Ibrasa, 1963. Clássicos da
Democracia, 11. 157 p.
17 MONTESQUIEU. Do espírito das leis. In: Os Pensadores, V. XXI, Abril, 1973, p. 247
.
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Nacional – Lei Complementar nº 95/1998  e aperfeiçoada pela Lei Complementar nº 107/2001.

No entanto,  passadas duas décadas da promulgação da Constituição de 1988, ainda temos um

cenário crítico e caótico em nosso ordenamento jurídico.

3.2 Os Procedimentos Técnicos Jurídicos no processo de Consolidação das Leis

A Lei de Introdução ao Código Civil, Decreto-Lei nº 4657 de 4 de setembro de 1942,

foi publicada pelo então Presidente da República Getúlio Vargas, juntamente com seus ministros

Alexandre Marcondes Filho e Oswaldo Aranha e explica detalhadamente os casos diversos em

que as leis serão aplicadas e sob qual ótica. Ela faz apontamentos quanto ao prazo mínimo para

que uma lei entre em vigor, casos para outras nações ou nacionalidades, exceções e

desconhecimento das leis entre outros casos gerais. Define então, em seus primeiros artigos a

vigência, temporalidade, omissão e interpretação da lei, senão vejamos:

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o artigo 180 da
Constituição, decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país
quarenta e cinco dias depois de oficialmente publicada.

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigatoriedade da lei brasileira, quando
admitida, se inicia três meses depois de oficialmente publicada.

§ 2º A vigência das leis, que os Governos Estaduais elaborem por autorização do
Governo Federal, depende da aprovação deste e começa no prazo que a
legislação estadual fixar.

§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer nova publicação de seu texto,
destinada a correção, o prazo deste artigo e dos parágrafos anteriores começará a
correr da nova publicação.

§ 4º As correções a texto de lei já em vigor consideram-se lei nova.

Art. 2º Não se destinando à vigência temporária, a lei terá vigor até que outra a
modifique ou revogue.

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando expressamente o declare, quando
seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a matéria de que
tratava a lei anterior.

§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições gerais ou especiais a par das já
existentes, não revoga nem modifica a lei anterior.

§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei revogada não se restaura por ter a lei
revogadora perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a lei, alegando que não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz decidirá o caso de acordo com a analogia,
os costumes e os princípios gerais de direito.
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Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e
às exigências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico
perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada.

§ 1º Reputa-se ato jurídico perfeito o já consumado segundo a lei vigente ao
tempo em que se efetuou.

§ 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por
ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo,
ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.

§ 3º Chama-se coisa julgada ou caso julgado a decisão judicial de que já não
caiba recurso.(...) 18

O artigo 3o da Lei de Introdução ao Código Civil tem grande importância quando

delimita o tema de consolidação e impõe à sociedade o conhecimento integral das normas, não

escusando qualquer um do não cumprimento pelo desconhecimento.

Ora, como levar a conhecimento público o emaranhado legislativo que nem o próprio

legislador ou o operador do Direito conhece? Daí a necessidade urgente de se fazer a

consolidação e a conseqüente simplificação do excesso normativo que toma o nosso ordenamento

jurídico.

A Assembléia Nacional Constituinte, que elaborou a Constituição Federal de 1988,

detectou a inevitável necessidade de regulamentar a produção legislativa. O texto final da

Constituição Federal de 1988, quando trata de processo legislativo, assim legisla no parágrafo

único do  artigo 59: “Lei Complementar disporá sobre a elaboração, redação, alteração e

consolidação das leis.”19

Em cumprimento ao referido preceito constitucional, em 1998 editou-se a Lei

Complementar nº 95, de 26 de fevereiro de 1998, que, como já profalado, dispõe sobre a

elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis e ainda estabelece normas para a

consolidação de determinados atos normativos por ela própria mencionados.

As diretrizes estabelecidas no artigo 13 e seguintes da Lei Complementar nº 95/1998

tem como limite as leis e os decretos, ou seja as normas de caráter geral emanadas do Poder

Legislativo ou do Poder Executivo, excluindo-se do objeto da consolidação todos os atos

normativos de caráter inferior expeditos pelo Poder Executivo , como as resoluções, as portarias,

as instruções normativas, os avisos circulares, os pareceres normativos, etc.

                                                          
18 BRASIL. Decreto-Lei 4.657, de 4 de setembro de 1942.
19 BRASIL. Constituição Federal de 1988. Art. 59.
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A consolidação será feita com a reunião de matérias conexas ou afins em códigos e

consolidações integradas por volumes, constituindo na totalidade a Consolidação da Legislação

Federal. Consistirá na integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria num único

diploma legal, revogando-se formalmente as leis incorporadas à consolidação, sem modificação

de seu alcance nem interrupção da força normativa dos dispositivos consolidados.20

O §2º do art. 13 da LC 95/1998 determina a forma de atuação do agente legislador na

formulação dos projetos de consolidação, dando prioridade à qualidade  e ao alcance do novo

dispositivo legal obtido,  principalmente no que se refere  à consistência, clareza e coerência

interna.

Assim, utilizando-se a estrutura do texto legal, permite-se a operação de mudanças

relativas à posição dos artigos consolidados e a sua renumeração; que se junte disposições

repetitivas ou de valor normativo idêntico; que se atualize a denominação de órgãos e entidades

da administração pública; que se modifique a redação mediante a substituição de termos

antiquados e modos de expressão ultrapassados; que se atualize o valor de penas pecuniárias com

base em indexação-padrão; que se elimine ambigüidades; que se busque a uniformização

terminológica do texto; que se suprima disposições formalmente declaradas inconstitucionais;

que se indique dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal, e que se dê por

expressamente revogados dispositivos que o tenham sido implicitamente por leis posteriores.

Nos três últimos casos, ou seja, no de supressão de disposições formalmente

declaradas inconstitucionais, no de indicação de dispositivos não recepcionados pela Constituição

Federal e no de declaração expressa da revogação de dispositivos que o tenham sido

implicitamente por leis posteriores, a providência haverá que ser justificada, e indicadas as fontes

de informação que lhe serviram de fundamento.21

O art. 14 do mesmo dispositivo legal determina os procedimentos a serem seguidos

para a consolidação, tais como o levantamento da legislação a ser consolidada pelo Poder

Legislativo ou Executivo e a formulação de projeto de lei na forma do Regimento Interno de cada

uma das Casas que deverá ser apreciado pelo Poder Legislativo.

Ainda neste artigo é definido que não são objetos da consolidação as medidas

provisórias e que serão admitidos projetos de lei de consolidação destinados exclusivamente à

                                                          
20 BRASIL. Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, art. 13, §1o.
21 Lei Complementar 95, de 26 de fevereiro de 1998, art. 13, § 2o.
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revogação de dispositivos implicitamente revogados e inclusão de dispositivos ou diplomas

esparsos em leis preexistentes.

No que trata dos demais atos normativos inferiores, determina a Lei Complementar nº

95/98 que órgãos diretamente ligados à Presidência da República e aos Ministérios efetuarão a

triagem, o exame e a consolidação dos mesmos e os remeterá à Presidência da República para

análise, reunião em coletâneas e posterior publicação.

O processo de consolidação tem seu início com o levantamento de legislação esparsa

pertinente a determinada matéria. A pesquisa se concentra em sítios específicos que contenham

bancos de dados das normas promulgadas, como o da Presidência da República e o do Senado

Federal. O trabalho de pesquisa acontece no âmbito do próprio Legislativo, seja através da

Consultoria legislativa, do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis ou por parte de qualquer

interessado.

Após minucioso levantamento, todas as normas relativas a determinada matéria são

analisadas e, dentre essas, é definida a norma de maior relevância dentro do tema. A partir desta

norma matriz se procede a consolidação dos demais dispositivos legais.

A consolidação não tem por objetivo alteração de mérito, pois consiste em evitar a

confusão de textos contraditórios, eliminar os preceitos ultrapassados, revisar e organizar as

normas existentes, revogando os dispositivos cuja eficácia e validade encontram-se prejudicadas.

A tramitação dos projetos de consolidação possui rito diferenciado por se tratar de

matéria sujeita a normas especiais, conforme dispõe o art. 212 e 213 do Regimento Interno da

Câmara dos Deputados e o disposto na Lei Complementar nº 95/1998.

Art. 212. A Mesa Diretora, qualquer membro ou Comissão da Câmara dos
Deputados poderá formular projeto de consolidação, visando à sistematização, à
correção, ao aditamento, à supressão e à conjugação de textos legais, cuja
elaboração cingir-se-á aos aspectos formais, resguardada a matéria de mérito.

§ 1º A Mesa Diretora remeterá o projeto de consolidação ao Grupo de Trabalho
de Consolidação das Leis e à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,
que o examinarão, vedadas as alterações de mérito.

§ 2º O Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis, recebido o projeto de
consolidação, fá-lo-á publicar no Diário Oficial e no Diário da Câmara dos
Deputados, a fim de que, no prazo de trinta dias, a ele sejam oferecidas
sugestões, as quais, se for o caso, serão incorporadas ao texto inicial, a ser
encaminhado, em seguida, ao exame da Comissão de Constituição e Justiça e de
Cidadania.
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Art. 213. O projeto de consolidação, após a apreciação do Grupo de Trabalho de
Consolidação das Leis e da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania,
será submetido ao Plenário da Casa.

§ 1º Verificada a existência de dispositivos visando à alteração ou supressão de
matéria de mérito, deverão ser formuladas emendas, visando à manutenção do
texto da consolidação.

§ 2º As emendas apresentadas em Plenário consoante o disposto no parágrafo
anterior deverão ser encaminhadas à Comissão de Constituição e Justiça e de
Cidadania, que sobre elas emitirá parecer, sendo-lhe facultada, para tanto e se
for o caso, a requisição de informações junto ao Grupo de Trabalho de
Consolidação das Leis.

§ 3º As emendas aditivas apresentadas ao texto do projeto visam à adoção de
normas excluídas, e as emendas supressivas, à retirada de dispositivos
conflitantes com as regras legais em vigor.

§ 4º O Relator proporá, em seu Voto, que as emendas consideradas de mérito,
isolada ou conjuntamente, sejam destacadas para fins de constituírem projeto
autônomo, o qual deverá ser apreciado pela Casa, dentro das normas regimentais
aplicáveis à tramitação dos demais projetos de lei.

§ 5º As alterações propostas ao texto, formuladas com fulcro nos dispositivos
anteriores, deverão ser fundamentadas com a indicação do dispositivo legal
pertinente.

§ 6º Após o pronunciamento definitivo da Comissão de Constituição e Justiça e
de Cidadania, o projeto de consolidação será encaminhado ao Plenário, tendo
preferência para inclusão em Ordem do Dia. 22

Tem legitimidade para propor os projetos de lei de consolidação tanto o Poder

Executivo, quanto o Poder Legislativo por meio da Mesa Diretora do Congresso Nacional ou de

qualquer de suas Casas, de seus membros ou de suas Comissões.

Ao Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis - GTCL compete receber os projetos

de lei de consolidação apresentados à Mesa da Câmara dos Deputados, restringindo-se a análise

dos aspectos formais da matéria. Após o recebimento dos referidos projetos, o GTCL terá a

incumbência de dar publicidade por meio de sua publicação no Diário Oficial da Câmara dos

Deputados e no Diário Oficial da União, ocasião que abrirá prazo para oferecimento de

sugestões.

Após publicado será aberto prazo de 30 dias para apresentação de sugestões.  As

sugestões da sociedade deverão ser encaminhadas ao Grupo de Trabalho de Consolidação das

Leis, por escrito.

                                                          
22 BRASIL. Regimento Interno da Câmara dos Deputados. http://intranet2.camara.gov.br/internet/ legislacao
/RegInterno.pdf. Acesso em: 10 nov. 2009.
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O relator proferirá parecer sobre o projeto de consolidação e as sugestões a ele

apresentadas, promovendo a incorporação quanto ao texto daquelas que acolher e justificando o

desacolhimento das demais.  O relator poderá opinar pela aprovação ou rejeição da matéria,

devendo concluir por substitutivo quando promover qualquer alteração do texto original. Após

aprovado o parecer, a matéria será encaminhada para apreciação na Comissão de Constituição

Justiça e Cidadania da Câmara dos Deputados.

Após a conclusão do projeto no âmbito do Grupo de Trabalho, conforme

mencionado, segue a matéria para apreciação na Comissão de Constituição Justiça e Cidadania

que se pronunciará não apenas pela constitucionalidade e juridicidade da matéria, com

competência terminativa, nos termos do art. 54 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados,

mas também sobre sua adequação às disposições da Lei Complementar nº 95/1998.

Posteriormente, o projeto será submetido à discussão e deliberação do Plenário. Se

aprovado, segue para o Senado Federal, onde terá sua tramitação própria para posterior

encaminhamento à sanção do Presidente da República.

3.3 As Dificuldades do Processo de Consolidação das Leis

O processo de consolidação das leis no âmbito do Congresso Nacional é recente.

Como já mencionado os procedimentos foram regulados a partir da aprovação da Lei

Complementar nº 95/1998 e de preceitos previstos no Regimento Interno da Câmara dos

Deputados. Apesar de onze anos de sua vigência, a metodologia aplicada no processo legislativo

de consolidação das leis ainda merece um cuidado especial e um estudo pormenorizado dos

procedimentos adotados na elaboração dos projetos de leis de consolidação no âmbito da Câmara

dos Deputados.

Durante o biênio 2007-2008, o Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis

colocou como prioridade o processo de consolidação das leis no âmbito da Câmara dos

Deputados. A partir dessa diretriz, pesquisas sobre a quantidade de normas no ordenamento

brasileiro mostraram a extensão da base legislativa, uma exorbitância que afronta qualquer

critério de racionalidade, apresentando um quadro preocupante, seja devido aos diversos

instrumentos normativos, seja pela proliferação legislativa, bem como a necessidade imediata da

conclusão do processo consolidatório.

Com intuito de viabilizar o processo, diversos projetos de leis de consolidação foram

apresentados e estão em tramitação na Casa. Durante sua elaboração, dificuldades técnico-
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jurídicas foram encontradas na aplicação dos procedimentos consolidatórios. Em alguns casos, os

procedimentos hoje adotados permitem uma decisão discricionária do legislador. Podendo

ocasionar que um dos objetivos precípuos da consolidação, a preservação do conteúdo normativo,

não seja resguardado, ou seja, que não modifique e nem interrompa a força normativa dos

dispositivos consolidados.

Em referência aos procedimentos previstos no processo de consolidação das leis

alguns problemas podem ser identificados, quais sejam:

1. atualização do valor de penas pecuniárias com base em indexação padrão;

2. revogação expressa de dispositivos implicitamente revogados por leis posteriores;

3. revogação de dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal; e

4. vedação da consolidação de Medidas Provisórias.

3.3.1 Atualização do valor das penas pecuniárias com base em indexação padrão.

A recente história econômica brasileira registra períodos com implantação de

diversos planos econômicos vigentes da época e por consequência utilização de parâmetros de

atualização monetária diversas. Assim, em alguns períodos vigeram indicadores oficiais de

inflação e outros, nos quais não existia essa referência, era arbitrado de acordo com a

conveniência.

A utilização de indexadores econômicos, nos períodos em que existiam,

beneficiava a aceleração de um processo inflacionário à medida que induzia os agentes

econômicos a buscar uma recomposição que não sancionava a alteração dos preços relativos.

Pelo contrário, eventual recomposição era sempre parcial e iludia os recebedores quanto aos

efeitos da inflação sobre o poder aquisitivo, perpetuando e acentuando o processo. Foi por esta

razão que, quando da elaboração do programa de estabilização que deu início ao controle da

hiperinflação em 1994, buscou-se eliminar a continuidade desse procedimento.

É a partir da década de 1930 que se dispõe de registros regulares da evolução

inflacionária, acarretando a vigência de índices oficiais de inflação entre 1960 a 1990. Para esse

período vigeram os seguintes indexadores: Índice Geral de Preços – Disposnibilidade Interna

(IGP-DI) que era baseado na média  ponderada dos seguintes indicadores: Índice de Preços por

Atacado – Disponibilidade Interna (IPA-DI), Índice de Preços ao Consumidor – Brasil (IPC) e

Índice Nacional de Custo da Construção Civil (INCC). Para o período de 1985 a 1990, foram
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utilizados índices de preços ao consumidor calculados pela Fundação Instituto Brasileiro de

Geográfica e Estatística (IBGE).23

Embora, os índices oficiais de inflação tenham sido extintos em 1990, mecanismos

oficiais ainda persistiram, sobretudo no âmbito tributário, e deram suporte para atualização

monetária para o período subseqüente, quais sejam: Bônus de Tesouro Nacional (BTN); Unidade

Fiscal de Referência (Ufir); Índice de Preços ao Consumidor – restrito (IPC-r); Índice Nacional

de Preços ao Consumidor (INPC); Índice Geral de Preços – Disponibilidade Interna (IGP-DI);

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA); Índice de Preços por Atacado –

Disponibilidade Interna (IPA-DI), Índice de Preços ao Consumidor – Brasil (IPC) e Índice

Nacional de Custo da Construção Civil (INCC).24

Portanto, a elaboração de indexador padrão, de abrangência histórica ampla,

encontra parâmetros definidos apenas para o período compreendido entre 1960 e 1990. Tanto

para o período anterior quanto para o posterior é necessário estabelecer quais indicadores servirão

de indexadores. Tal seleção deverá se pautar nas características próprias do valor, objeto a ser

atualizado, bem como das circunstâncias que envolvem a atualização, e se orientar por aspectos

inerentes a cada um dos índices de preços, tais como: abrangência geográfica, característica do

público alvo, tempestividade e disponibilidade.

O processo de consolidação das leis ao prever que a atualização do valor de penas

pecuniárias deve ser feita com base em indexação padrão traz um problema para o processo

(art.13, inc.VI da Lei Complementar n. 95/1998). Por não existir tal procedimento, a atualização

monetária seguindo os diversos índices existentes, podem não coadunar com a vontade do

legislador da época e apontar um valor totalmente diverso. Pode-se afirmar, portanto que não

existe uma indexação padrão a ser aplicada, possibilitando após aplicação de diversos índices de

correção a não equiparação da pena ou valor à época de publicação da norma.

Numa tentativa de resolver tal problema deveria ser realizado um estudo  pela

Consultoria Legislativa pormenorizado dos índices monetários aplicados para fim de atualização

para encontrar um que possa ser padronizado. Depois de identificado, necessitaria da

apresentação de um projeto de lei, regulamentando a matéria por meio da inclusão de tal índice

como indexador padrão para qualquer que seja atualização monetária a ser realizada.

                                                          
23 Banco Central do Brasil. Índices de Preços, disponibilizado no site www.bcb.gov.br, acessado em 07/11/2009.
24 Banco Central do Brasil. Índices de Preços, , disponibilizado no site www.bcb.gov.br, acessado em 07/11/2009
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3.3.2 Revogação expressa de dispositivos implicitamente revogados por leis posteriores.

Uma das principais dificuldades encontradas no mapeamento de nosso ordenamento

jurídico, no âmbito federal, tem sido a identificação precisa dos diplomas legais que efetivamente

estão em vigor.

Para melhor entender os critérios utilizados de revogação é necessário conceituar

vigência e eficácia no âmbito jurídico.

Ao analisar a definição de validade da norma, a definição que melhor se enquadra é a

estabelecida por Kelsen onde define que “uma norma existe exatamente quando é válida, isto é,

quando a conduta nela prescrita encontra respaldo na norma superior”.25

Para a análise de Kelsen, porém, clara é a distinção entre vigência e eficácia. A

vigência se enquadra na conduta do ‘dever ser’, enquanto que a eficácia se insere na conduta do

‘ser’.

Uma norma pode prescrever uma conduta que ‘deve ser’, apoiada numa norma

superior, e assim ser válida, porém, se a conduta nela prevista não tiver lugar no mundo real, ela é

sim, uma norma válida, mas não é eficaz. A conduta existente no âmbito da realidade, do ‘ser’,

não corresponde necessariamente a do ‘dever ser’.

Neste sentido, ao tratar da vigência e eficácia da norma jurídica, assim preceitua

Kildare Gonçalves Carvalho:

Eficácia não se confunde com vigência nem com validade. A vigência do ato
legislativo significa verificar se as normas jurídicas têm vida ou existência, vale
dizer, se foram regularmente promulgadas e publicadas, quais os alcances de seu
âmbito territorial e temporal e se seus efeitos não foram modificados ou extintos.
A validade, como vimos, refere-se à conformação, formal e substancial, do ato
legislativo com o ordenamento jurídico do Estado. Assim, ato legislativo válido
é aquele que se conforma com as normas a que se deve subordinar, dentro de um
sistema normativo hierarquizado.26

Kelsen, entretanto, aceita que uma norma só é considerada objetivamente válida

quando a conduta humana que ela regula lhe corresponde efetivamente. E uma norma que nunca

e em parte alguma é aplicada ou respeitada, ou seja, uma sem eficácia, não será então considerada

uma norma válida.

                                                          
25 KELSEN, H. Teoria Pura do Direito. 6. ed., São Paulo: Martins Fontes, 1998.
26 CARVALHO, Kildare Gonçalves. Técnica Legislativa. Belo Horizonte: Del Rey, 2000, p. 42.
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Portanto, pode-se considerar a norma vigente, quando sua validade foi devidamente

instituída, ou seja, a lei foi aprovada, sancionada e publicada. Uma vez vigente a norma torna-se

sujeita a revogação, podendo ser alterada ou sofrer emendas e consolidada.

No entanto, para identificar as normas que efetivamente estão em vigor é necessário

um mapeamento sucinto do ordenamento jurídico, vez que a fórmula que vigorava no término do

texto das leis com a disposição genérica de "revogam-se as disposições em contrário", sem que

tenha havido um levantamento específico das normas afetadas pela nova lei, possibilitou as

controvérsias sobre o que, efetivamente, foi mantido e o que foi revogado.

A referida fórmula, chamada de revogação tácita ou implícita, é indicada sempre

quando a contenção específica da vigência de uma norma se dar por ela apresentar-se

incompatível com outra em um determinado caso concreto. É uma espécie de revogação que não

consta disposição revogadora, pois surge da incompatibilidade normativa ou incompatibilidade

das normas, incompatibilidade essa dependente de avaliação do intérprete da norma, que tem

caráter subjetivo podendo ser interpretada por uma pessoa como revogada e por outra não, não

tendo assim repercussão no mundo jurídico, um caráter geral de revogação.

O processo de consolidação das leis prevê em seu inciso IX do art. 13 da Lei

Complementar 95/1998 a declaração expressa de revogação de dispositivos revogados por leis

posteriores. Mas como dito anteriormente, a análise é subjetiva e não se pode ter a plena certeza

de que a lei posterior revoga expressamente a lei anterior. Permitindo assim, que o legislador

tenha livre escolha na avaliação da revogação da norma em estudo.

Tal problemática só poderá ser resolvida após uma pesquisa pormenorizada pela

Consultoria Legislativa das normas que constam de revogação tácita e posteriormente submeter a

uma avaliação criteriosa de um colegiado se realmente tratam de matérias revogadas

implicitamente. Uma vez comprovada a revogação tácita, deve-se ainda dar a possibilidade de

recondução da norma ao arcabouço jurídico caso seja verificada a não ocorrência de sua

revogação por lei posterior para não acarretar prejuízo irreparáveis de direitos e deveres

formalmente aprovados.

3.3.3 Revogação de normas e dispositivos não recepcionados pela Constituição Federal.

A Constituição Federal quando imbuída do poder constituinte originário tem caráter

soberano em relação ordem jurídica anterior, ou seja, a norma ou dispositivo quando em conflito

com a Constituição será tida como absolutamente nula.
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O poder constituinte originário tem como características ser autônomo e ilimitado, ou

seja uma vez promulgada a nova ordem constitucional esta estabelecerá um novo ordenamento

jurídico, que recepcionará as normas anteriores que forem compatíveis a ela.

Tal fenômeno é chamado de recepção que corresponde a uma revalidação das normas

que não contrariam, materialmente, a nova Constituição e é feita de forma implícita. A teorização

do fenômeno da recepção foi instituída por Kelsen, que sustenta que as leis anteriores, no seu

conteúdo compatível com a nova Carta, persistem vigentes, só que por fundamento novo. A força

atual desses diplomas não advém da Constituição passada, mas da coerência que os seus

dispositivos guardam como novo diploma constitucional. Então vejamos a explicação de Kelsen:

Se as leis emanadas sob a velha Constituição continuam válidas sob a nova, isso
é possível somente porque lhes foi conferida validade expressa ou tacitamente
pela nova Constituição. O fenômeno é um caso de Recepção, similar à recepção
do direito romano. A nova ordem recebe, (...), adota normas da velha ordem. Isto
significa que a nova ordem dá validade as normas que possuem o mesmo
conteúdo das normas da velha ordem. A recepção é um procedimento abreviado
de criação do direito. As leis que segundo a linguagem corrente, inexata,
continuam a ser válidas, são, a partir de uma perspectiva jurídica, leis novas,
cujo significado coincide com o das velhas. Elas não são idênticas às velhas leis
antigas, porque seu fundamento de validade é diverso. O fundamento de sua
validade é a nova Constituição, não a velha, e a continuidade entre as duas não é
válida nem no ponto de vista de uma, nem de outra.27

Uma vez observada que uma norma não foi recepcionada pela Constituição essa será

suprimida por meio da revogação. Vale ressaltar que a norma corretamente editada quando da

Constituição anterior, não pode ser considerada nula desde sempre, tão só porque a nova

Constituição é com ela incompatível. A lei só deixará de operar com o advento da nova Carta,

conforme a Ação Direta de Inconstitucionalidade n.º 2, em 6 de fevereiro de 1992, em acórdão do

Ministro Paulo Brossard, ementado nos seguintes termos:

O vício da inconstitucionalidade é congênito à lei e há de ser apurado em face
da Constituição vigente ao tempo de sua elaboração. Lei anterior não pode ser
inconstitucional em relação à Constituição superveniente; nem o legislador
poderia infringir Constituição futura. A Constituição sobrevinda não torna
inconstitucionais leis anteriores com ela conflitantes: revoga-as. Pelo fato de ser
superior, a Constituição não deixa de produzir efeitos revogatórios. Seria ilógico
que a lei fundamental, por ser suprema, não revogasse, ao ser promulgada, leis
ordinárias. A lei maior valeria menos que a lei ordinária.
Reafirmação da antiga jurisprudência do STF, mais que cinqüentenária.
Ação direta que não se conhece por impossibilidade jurídica do pedido.28

                                                          
27 Kelsen, Teoria geral do direito e do Estado. São Paulo. Ed. Martins Fontes, 2005. p.172.
28 Barroso, Luís Roberto. Interpretação e aplicação da Constituição : fundamentos de uma dogmática constitucional
transformadora. 6. ed. rev., atual. e ampl. – São Paulo : Saraiva, 2004. pág. 79.
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Observa-se que, por se tratar de um fenômeno que é absorvido implicitamente no

ordenamento jurídico, não foi feita a declaração formal por parte do Supremo Tribunal Federal de

todas as normas que não foram recepcionadas pela Constituição, ocasionando assim a existência

de muitas normas em vigor que não estão compatíveis com Constituição Federal de 1988.

Coube, então, ao processo de consolidação das leis identificar e revogar as leis não

recepcionadas pela Constituição Federal.

No entanto, existem matérias controvertidas em discussão no STF, quanto a sua

recepção ou não pela Constituição Federal. Tendo em vista que tais matérias estão sub judice, há

que se considerar que o Poder Legislativo nessas ocasiões deveria agir com a máxima cautela, no

sentido de apenas declarar a norma como revogada após o término do julgamento no Supremo,

por este se tratar do guardião da Constituição, evitando assim novas demandas judiciais.

3.3.4 Vedação da consolidação de Medidas Provisórias

Em razão da morosidade do processo legislativo brasileiro e da percepção de que

haveriam momentos em que o Executivo precisaria responder imediatamente a demandas da

sociedade, é que o constituinte originário instituiu, como mecanismo extraordinário, a adoção,

por parte do Poder Executivo, do instrumento da Medida Provisória. Com força de lei, a matéria

entra em vigor a partir do momento de sua edição pelo Presidente da República e, em seguida, é

encaminhada para o exame do Congresso Nacional. Exatamente por subverter a ordem natural da

criação das leis, é que o objeto de uma Medida Provisória só é formalmente considerado lei após

sua aprovação pelo Poder Legislativo, por ser este o único legitimamente constituído pelo povo

para esse fim. Mesmo sendo um instrumento prático e ágil, a Medida Provisória não pode ser

utilizada indiscriminadamente.

O excesso de medidas provisórias editadas, principalmente em assuntos flagrantemente

irrelevantes e corriqueiros29, possibilita uma grande insegurança jurídica, vez que o texto original

do art. 62 de nossa Carta Magna, ainda que não propositadamente, concedia poderes quase

ilimitados ao Presidente da República no momento da edição de uma MP. À exceção de sua

própria avaliação dos pressupostos de relevância e urgência, não havia qualquer outra limitação

para sua atuação. Não há como negar, no entanto, que esse poder foi bastante cerceado pela

promulgação da Emenda Constitucional nº 32, em 11 de setembro de 2001 – EC 32/2001.



39

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Presidente da República
poderá adotar medidas provisórias, com força de lei, devendo submetê-las
de imediato ao Congresso Nacional, que, estando em recesso, será
convocado extraordinariamente para se reunir no prazo de cinco dias.
Parágrafo único. As medidas provisórias perderão sua eficácia, desde a
edição, se não forem convertidas em lei no prazo de trinta dias, a partir de
sua publicação, devendo o Congresso Nacional disciplinar as relações
jurídicas delas decorrentes.

 Em razão disso, até a EC 32/2001 era comum, findo o prazo de vigência das medidas

provisórias, a reedição constante destas, além daqueles casos em que uma MP reeditada tinha

todo o seu texto original alterado. Como resultado, o País vivia em um ambiente jurídico

totalmente instável. Para termos a real dimensão do que acontecia na época, traduzimos a

situação em números. No lapso temporal de cerca de 13 anos (mensurados entre a promulgação

da Constituição Federal – em 6 de outubro de 1988 – até a da EC 32/01), foram editadas 616

medidas provisórias, acrescidas de 5.513 reedições, totalizando 6.102 MPs. Neste mesmo

período, o Congresso Nacional promulgou, entre leis ordinárias e complementares, um total de

2.670 normas, ou seja, sua produção legislativa foi de 30,44% da do Executivo30.

Após a edição da Emenda Constitucional nº 32, de 2001, a reedição de medidas

provisórias que tenha sido rejeitada ou que tenha perdido sua eficácia por decurso de prazo na

mesma sessão legislativa ficou vedada e a medidas provisórias anteriores a referida emenda

continuariam em vigor até que medida provisória ulterior as revogasse explicitamente ou até

deliberação definitiva do Congresso Nacional.

Como conseqüência desse caráter transitório da eficácia ou não das MPs reeditadas,

várias delas ainda vigoram, sem que se tenha uma decisão definitiva por parte do Congresso

Nacional sobre o seu destino. Para definir a situação, o Supremo Tribunal Federal fixou

entendimento no sentido de que não perde a eficácia a medida provisória não apreciada pelo

Congresso Nacional, desde que reeditada por nova medida provisória, dentro de seu prazo de

validade de trinta dias.

EMENTA: CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO
SOCIAL.PIS-PASEP. PRINCÍPIO DA ANTERIORIDADE NONAGESIMAL:
MEDIDA PROVISÓRIA: REEDIÇÃO.
I – Princípio da anterioridade nonagesimal: C.F., art.195, § 6º: contagem do
prazo de noventa dias a partir da veiculação da primeira medida provisória.

                                                                                                                                                                                           
29 Um dos vários exemplos que podemos citar é o da Medida Provisória nº 195/2004, editada com a finalidade de
obrigar que os novos aparelhos de televisão contivessem dispositivo para bloqueio temporário da recepção de
programação inadequada.
30 Fonte: http://presidencia.gov.br/legislacao.
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II – Inconstitucionalidade da disposição inscrita no art. 15 da Med. Prov. 1.212,
de 28.11.95 – “aplicando-se aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de
outubro de 1995” – e de igual disposição  inscrita nas medidas provisórias
reeditadas e na lei 9.715, de 25.11.98, artigo 18.
III – Não perde eficácia a medida provisória com força de lei, não apreciada
pelo Congresso Nacional, por meio de nova medida provisória, dentro de
seu prazo de validade de trinta dias.(grifo nosso)
IV – Precedentes do STF: ADIn 1.617-MS, Ministro Otávio Gallotti, DJ de
15.8.97; ADIn 1610-DF, Ministro Sydiney Sanches; RE nº 221.856-PE,
Ministro Carlos Velloso, 2º T, 25.5.98.

V – RE conhecido e provido, em parte. 31

Portanto, a decisão da Suprema Corte é no sentido de que a reedição continuada e

sucessiva de medida provisória não convertida em lei mantém eficaz o comando normativo

inovador, mantendo assim convalidados os atos praticados com base no provimento então

reeditado e suspendendo o caráter transitório desse tipo de medida provisória.

Para resguardar o processo consolidatório o legislador definiu que não será objeto de

consolidação as medidas provisórias (art. 14, §1º, da LC 95/1998) devido o caráter transitório que

se tem o referido instituto após a aprovação da Emenda Constitucional n. 32/2001. No entanto, ao

regulamentar a matéria o legislador se omitiu quanto às medidas provisórias anteriores à referida

emenda, que segundo entendimento do Supremo, perdem seu caráter transitório a partir de suas

reedições, tornando-se norma vigente por tempo indeterminado.

Sendo assim, como a própria Lei Complementar define a consolidação das leis na

integração de todas as leis pertinentes a determinada matéria num único diploma legal (art.13,

§1º, da LC 95/1998), ficará ausente da consolidação normas de importante teor jurídico caso seja

vedada a consolidação das medidas provisórias anteriores a EC 32/2001.

Portanto, para assegurar a consolidação de todos os diplomas legais vigentes é

necessária a alteração LC 95/1008 no sentido de fazer valer o intuito do processo consolidatório,

a sistematização de todas as leis vigentes, bem como a decisão do Supremo de que a medidas

provisórias anteriores a EC 32/2001 estão vigentes por tempo indeterminado, portanto

convalidadas em lei.

                                                          
31 Recurso Extraordinário n. 232.896-3 PA. Relator Ministro Carlos Velloso. Publicado no Diário da Justiça,
01.10.99.
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CAPÍTULO 4

A CONSOLIDAÇÃO DAS LEIS E A DESBUROCRATIZAÇÃO DO
ESTADO

A burocracia da Administração Pública brasileira é herdada, especificamente, do

passado colonial, que se concentrava na centralização do poder, no formalismo, na desconfiança,

e no excesso de regulamentação. Como bem disse Hélio Beltrão, “a burocracia no Brasil é toda

escrita, isto é, sempre obedeceu a leis, decretos, regulamento e portaria, em que tudo está

expressa e minuciosamente regulado. Essa circunstância explica o imobilismo centralizador

característico de nossa administração.”32

A revolução que queria se instalar com o Programa Nacional de Desburocratização

no governo João Figueiredo, 1979-1985, era um retorno à simplicidade e à confiança; ao respeito

pelo homem e pela sociedade, enfim, a descoberta de um país real.

Ao longo dessa caminha, temos procurado vender ao povo brasileiro a revolução
de que ele deseja comprar: a saudável revolução do retorno à simplicidade e à
confiança; a revolução das soluções ditadas pelo bom senso e pelo respeito à
dignidade do homem, cuja existência  constitui a razão de ser do Estado. Em
suma, temo pregado a necessidade inadiável da aterrissagem no Brasil real.33

Implicava essa descoberta em evidenciar a presença do pequeno e a importância da

simplificação por meio da construção de um grande País, que na verdade, se media pelo grau de

felicidade e bem estar do povo, observando as pequenas coisas que constituem o grande drama do

cotidiano do homem comum, “drama que se desenvolve em grande parte na frieza das filas, dos

balcões e dos guichês”34 causados pelo excesso de regulamentos e da grande burocracia.

O resgate das funções e aspirações precípuas do Programa Nacional de

Desburocratização é de fundamental importância para estrururar um “Brasil real”, que hoje

devido ao extenso arcabouço jurídico, vive rodeado de grande insegurança jurídica e econômica.

Tendo em vista que a consolidação das leis é uma medida desburocratizante, que visa

fortalecer a democracia e a dignidade do homem como razão de ser do Estado, necessário evidar

esforços políticos para a concretização do processo consolidatório.

                                                          
32 BELTRÃO, Helio. Descentralização e Liberdade. 3.Ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília/Instituto Hélio
Beltrão. 2002. p.33.
33 IDEM. p.68.
34 IDEM.
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4.1. Esforço político para desburocratização das leis

O excesso de regulamentação foi identificado como uma das causas da burocratização

do Estado. O Programa Nacional de Desburocratização, em 1979, já propunha para a

modernização e o aperfeiçoamento da máquina pública, a mudança de mentalidade dos dirigentes

e a revisão dos textos de leis e dos regulamentos.

O referido Programa buscou alcançar as origens da burocratização, examinando o

arcabouço institucional e normativo que dita o comportamento da Administração, efetivado

através da criação de uma Comissão Especial para promover o aprimoramento e a sistematização

das normas.

A construção da política de desburocratização do aparato do Estado destina-se

especificamente a liberar a iniciativa dentro e fora da Administração Pública, para que possa

reencontrar a sua razão de ser: servir da melhor forma as necessidades e as exigências dos

cidadãos. Sem a decisão política não se muda nada, muito menos a filosofia de ação do aparelho

burocrático do Estado, onde uma das causas mais agravantes é o excesso de regulamentos.

Observa-se que diversas foram as tentativas em concluir o trabalho de consolidação

das leis, mas todas permaneceram no papel. Qualquer que seja o programa, ou projeto, ou mesmo

iniciativa deve ser submetido à apreciação das forças políticas e por elas subscrito, para que se

veja revestido de eficácia e possibilidade de aprovação, bem como do alcance aos objetivos

programados.

Exemplos foram as diversas tentativas de regulamentação da legislação

complementar para definir os procedimentos e regras para consolidação. Foi necessária uma

árdua e longa tramitação, por diferentes legislaturas, até que a matéria fosse amadurecida,

aperfeiçoada, encampada politicamente e finalmente aprovada pelos parlamentares.

Imagina-se, com o cipoal legislativo existente, qual seja a dificuldade para consultar a

legislação. Há grande impossibilidade do cidadão conhecer seus direitos e deveres, afastando a

função principal do Estado: estar a serviço do cidadão.

No balanço das ações para o Programa Nacional de Desburocratização, foi

identificada a “Consolidação das leis federais, pela subchefia de assuntos Jurídicos da Casa Civil

da Presidência da República em conjunto com os Ministérios envolvidos, para simplificar e dar
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objetividade e clareza ao conjunto das leis, reunindo num mesmo texto legal as matérias com

objeto idêntico, análogo ou conexo”35, como uma das medidas implementadas.

No entanto, a iniciativa do Poder Executivo neste campo não obteve grandes êxitos.

Os projetos apresentados pelo Grupo Executivo de Consolidação dos Atos Normativos, estão

defasados devido ao tempo em que foram apresentados e necessitam de atualização para sua

aprovação e os trabalhos no momento estão suspensos.

Nesse sentido, é que se devem envidar esforços políticos para a conclusão deste

trabalho. Atualmente o Congresso Nacional, o Poder Executivo e o Poder Judiciários estão

unidos para efetivação e término do processo consolidatório.

Inicia-se uma articulação política para possibilitar a realização deste processo que já

começou a tempo. Hoje, a ação de trazer ao debate político e público está a critério do Poder

Legislativo. No âmbito da Câmara dos Deputados, o Grupo de Trabalho de Consolidação das

Leis, inerte por vários anos, foi reinstalado nesta legislatura, qüinquagésima terceira, constituído

por vinte um membros, os quais firmaram o compromisso de apresentar e aprovar 20 projetos de

lei de consolidação, em diversas áreas temáticas, até ao final desta legislatura.

Quando da aprovação da Resolução 23/2007, que altera o regimento interno do

Senado Federal, para dispor sobre o processo de apresentação, tramitação e de aprovação dos

projetos de lei de consolidação, o Senador Marco Maciel discursou:

Sr. Presidente, em rápidas palavras, desejo sinalar a importância de abrirmos por
meio de norma regimental, a possibilidade de realizar a consolidação
legislativa.(...)
Certa feita Prudente Morais Neto, jornalista famoso, que escrevia sob o
pseudônimo de Pedro Dantas - ele era neto do ex-Presidente da República
Prudente de Morais – disse que o Parlamento não é fábrica que deva se
caracterizar pela sua produção. A virtude maior do congresso está no que deputa,
elimina, corrige ou substitua, depois de um tanto e quanto possível minucioso
estudo dos assuntos.(...)
Acreditamos que a consolidação se impõe,  não somente pelo grande número,
por uma pletora de leis que temos em nosso País, muitas da quais conflitantes,
mas também pelo crescimento  do que poderíamos chamar um chorrilho
legislativo, tal a quantidade de normas editadas todos os dias, (...)
Com essa providência, o Senado poderá avançar no sentido de fazer a desejada
consolidação legislativa.36

E o Senador Jarbas Vasconcelos (PMDB/PE):

                                                          
35 Programa Nacional de Desburocratização. Livro da Desburocratização/Programa Nacional de Desburocratização.
Brasília: MP, 2002.p.88.
36 Diário do Senado Federal, 25 de outubro de 2007, p.37411.
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A consolidação das leis é providência que se impõe no Brasil, em nome da
racionalização da própria cidadania.
(...)
É, com certeza, obrigação do Congresso Nacional buscar guiar o cidadão através
desse verdadeiro cipoal legislativo, para utilizar a feliz expressão consagrada por
Caio Prado Júnior ao se referir ao nosso período colonial, mostrando que as
raízes do problema vem de muito longe.
(...) tanto o cidadão como Estado somente terão a ganhar, na medida em que o
primeiro poderá ter o conhecimento mais sistemático do ordenamento jurídico
sobre os diversos temas, facilitando o exercício de seus direitos, enquanto o
segundo poderá aplicar a norma com mais segurança jurídica e certeza.
Tudo isso conduzirá a maior estabilidade das relações jurídicas e à consolidação
do Estado democrático de Direito entre nós.37

O então Presidente da Câmara dos Deputados, Deputado Arlindo Chinaglia (PT/SP),

quando da reinstalação do Grupo de Trabalho para Consolidação das Leis:

Um levantamento da Casa Civil da Presidência da República contabilizou
181.328 normas em vigor. Só na área tributária, são pelo menos 809 normas. O
conflito entre dispositivos legais é inevitável e permanente, o que provoca até
decisões judiciais consideradas inconstitucionais, além de dificultar o trabalho
de profissionais do Direito. Até porque, com o advento da Constituição de 1988,
não foi feita uma datação entre aquilo que existia antes e aquilo que a
Constituição passou a determinar.
Com a reinstalação deste Grupo de Trabalho, tenho certeza que conseguiremos
resgatar a dívida que temos com a sociedade de concluir o processo de
consolidação das leis.”

O Deputado Cândido Vaccarezza (PT/SP), em defesa da consolidação das leis:

Sr. Presidente, Sras. e Srs. Deputados, quero tratar hoje de importante tema para
a nossa Legislatura, a consolidação das leis no Brasil. Agradeço ao Presidente
Arlindo Chinaglia, que me nomeou Presidente do Grupo de Trabalho de
Consolidação das Leis, e aproveito o tempo a mim concedido para passar
algumas informações aos Deputados e à população que nos assiste. Temos hoje
no Brasil 181 mil leis; em vigor são qualquer coisa acima de 53 mil leis.
Nenhum juiz, nenhum operador do Direito, nenhum cidadão é capaz de ter uma
visão precisa da quantidade e de quais leis vigoram para regulamentar
determinado assunto. Temos um emaranhado de medidas legais, muitas
colidentes entre si, muitas colidentes com a Constituição, outras obsoletas, mas
que persistem vagando e atrapalhando o arcabouço jurídico do País.
Infelizmente, apesar dos esforços de muitos, o Legislativo brasileiro ainda não
resolveu esse problema. Acredito que nesta Legislatura conseguiremos
consolidar as leis do País. A consolidação é muito simples: vamos, num primeiro
trabalho, revogar todas as leis obsoletas, aquelas que não pegaram, que já
nasceram mortas.
Vou dar um exemplo às Sras. e aos Srs. Deputados e à população em geral de
uma lei que não foi revogada, mas que a vida tratou de revogar. Datada de 1965,
há em nosso País uma lei que proíbe qualquer funcionário do Brasil que mora no
exterior de casar-se com estrangeiro ou estrangeira sem autorização do Ministro

                                                          
37 Diário do Senado Federal, 25 de outubro de 2007. p.37409.
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de Estado. Isso é um absurdo. Essa lei já esteve em vigor na época da Guerra
Fria. Hoje ela não vigora mais, mas ainda não foi revogada. E tudo que não é
revogado pela Direito em nosso País ainda faz parte do arcabouço jurídico, dos
textos, dos livros. Sem falar que se pegarmos qualquer Código, seja o Código
Penal, o Código de Processo Penal, o Código Civil, seja o Código de Processo
Civil, além de aspectos obsoletos, teremos ali vários assuntos escritos num
linguajar antigo, quase que ininteligível. Temos o exemplo de uma consolidação,
a Consolidação das Leis do Trabalho. Quando foi feita, ali se consolidou tudo
que estaria em vigor para a Justiça Trabalhista. Esse trabalho de consolidação
das leis temos de fazer. E, até o término da Legislatura, vamos consolidar as leis
do Brasil.38

Com a retomada da discussão no Senado Federal, através da aprovação do rito

especial para tramitação dos projetos de lei de consolidação, há de acreditar que efetivamente

esforços estão sendo feitos e que a concretização do trabalho será realizada.

4.2 A consolidação das leis e o reflexo para a sociedade e para os operadores do Direito

Uma das medidas desburocratizantes do Estado é a consolidação das leis, que visa

especificamente facilitar a vida do cidadão, reduzir custo e garantir maior efetividade da ação do

Estado à população.

O Direito é o instrumento de realização do homem em sociedade, posto que não pode

servir a si mesmo, necessitando estar relacionado e em harmonia com a sociedade que lhe dá

sustentáculo. A inflação legislativa representa a dificuldade de conhecer seus direitos como

cidadão, um encolhimento da esfera da moral, sendo um índice seguro de regressão ou involução

social, um fenômeno de desmobilização social.

Para Ralf Dahrendorf a construção normativa da sociedade é o modo de darmos uma

forma para um futuro melhor. “A construção normativa da sociedade não é nem uma camisa-de-

força nem um brinquedo para indivíduos essencialmente se divertirem; é a realização da

engenhosidade humana que nos fornece as coordenadas de significado e orientação e também a

matéria para darmos forma a um futuro ainda melhor.” 39

Para alcançarmos o tão almejado futuro e a respectiva sociedade normativa, é

necessário desenvolver uma política social para buscar melhores oportunidades de vida para

todos os membros da sociedade, através da cidadania para todos, que além de outras medidas a

                                                          
38 Diário da Câmara dos Deputados, 04 de julho de 2007.
39 DAHRENDORF, Ralf. A lei e a ordem: tradução de Tâmara D. Barile. Rio de Janeiro: Instituto
Liberal.1997.p.124.
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serem adotadas, a principal é disponibilizar a população de forma clara e precisa a legislação que

a rege.

É imprescindível seguir o exemplo de países politicamente organizados e com

relativa tradição democrática que não reclamam novas leis, mas o cumprimento das já existentes

e sua sistematização e consolidação, para maior clareza e efetividade.

A consolidação das leis é uma inserção plena no processo de abertura democrática e sua

inseparável vinculação à liberdade individual e aos direitos de cidadania é fundamental e necessária

para a modernização do País e para o fortalecimento da democracia, pois irá garantir maior

transparência e segurança jurídica a toda sociedade e, ao mesmo tempo, abrirá os caminhos para

o Brasil alcançar a maturidade da sua legislação.

Vale ressaltar que não apenas com o aperfeiçoamento político se restabelece o pleno

Estado de direito, mas também através da reforma de nosso sistema jurídico.

O restabelecimento do pleno Estado de direito não depende apenas do
aperfeiçoamento político, pelo qual se têm ardentemente batido as associações
de classe dos advogados brasileiros. Para a maioria dos brasileiros, que vive
mais de aflições do que de abstrações, ele se traduz sobretudo no tratamento que
o Estado lhe dispensa quando a ele recorre para buscar a solução de seus
legítimos interesses. Isso abrange tanto o Executivo como o Judiciários. Concito
os advogados do Brasil a liderar mais este processo de liberação e
democratização.40

É nessa perspectiva que vislumbramos juristas de renome defendendo o processo de

consolidação das leis. O Ministro Ives Gandra da Silva Martins Filho, em seu artigo

“Ordenamento Jurídico Brasileiro” afirma que “(...) um trabalho de racionalização,

consolidação e clarificação do sistema é tarefa que se apresenta de fundamental importância

para a melhor compreensão das leis que regem a vida do cidadão brasileiro.(...). Espera-se que

esse ideal se torne realidade num futuro próximo”41

O Ministro Gilmar Mendes, de igual feita, assegura:

É certo que um dos problemas mais sensíveis dessa nova fase do Estado de
Direito - alguns usam a expressão pós-moderna, mas que certamente tem o seu
marco a partir do Estado-providência, com o surgimento das providências
legislativas administrativas, atos que a um só tempo têm caráter legislativo e
administrativo – é a proliferação legislativa. Esse, portanto, não é um problema
brasileiro, mas dos tempos modernos.

                                                          
40 BELTRÃO, Helio. Descentralização e Liberdade. 3.Ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília/Instituto Hélio
Beltrão. 2002. p.87.
41 FILHO, Ives Gandra da Silva Martins Filho. Ordenamento Jurídico Brasileiro. Revista Jurídica. Presidência da
República. Brasília, vol. 1, n. 3, julho 1999.
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(...)
Temos, portanto, uma situação que pode gerar uma ampla insegurança jurídica.
Não é por acaso, também, que inúmeros parlamentos têm priorizado esse tema.
A racionalização legislativa tem estimulado a criação de comissões de elevado
nível para estudar o aperfeiçoamento de todo o sistema legislativo. No âmbito da
própria teoria do Direito, em função do quadro já desenhado, há uma
preocupação central. Alguns autores já diziam que um professor austríaco
incorporou a um texto de introdução ao Direito uma parte autônoma sobre uma
teoria, não das normas, como costumamos estudar, mas uma teoria da legislação.
(...)
Temos o desafio de encontrar formas e modos de, sem jogar fora um modelo
construído a duras penas, imprimir o mínimo de racionalidade num quadro que,
às vezes, ameaça tornar-se caótico.42

Em palestra proferida no encerramento do II Congresso Brasileiro de Administração

em outubro de 1981, em Brasília, Hélio Beltrão afirma que “Sem uma justiça acessível ao homem

comum, aplicada com razoável rapidez, não se pode falar em liberdade e democracia. O pior

julgamento é aquele que não acontece.”43

Com o atual arcabouço jurídico e a complexidade de identificarmos o que está ou que

não está em vigor, ou que foi total ou parcialmente revogado, as dificuldades decorrentes desse

gigantesco quadro de atos normativos legislativos que compõem o ordenamento jurídico

brasileiro contribuem para a profusão de demandas levadas ao Poder Judiciário e para as

divergências de decisões e de jurisprudência na aplicação, interpretação das leis e a grande

morosidade da justiça.

A consolidação das leis com certeza irá facilitar a missão dos múltiplos operadores do

direito. A tão sonhada sistematização e consolidação das leis trarão maior racionalidade ao

ordenamento jurídico.

Do ponto de vista do cotidiano da vida jurídica irá contribuir para diminuição de

demandas junto ao Poder Judiciário, de sentenças contraditórias, de celeridade processual, bem

como facilitar a vida do cidadão no que concerne ao conhecimento de seus direitos e deveres.

                                                          
42 MENDES, Gilmar Ferreira. O Ordenamento Jurídico Brasileiro e o Instituto da Consolidação. Disponível em:
www.almg.gov.br/publicacoes/consolidacaoleis/gilmar.pdf. Acesso em 09/11/2009.
43 BELTRÃO, Helio. Descentralização e Liberdade. 3.Ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília/Instituto Hélio
Beltrão. 2002. p.89.
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CONCLUSÃO

O presente trabalho foi desenvolvido com base em estudo realizado sobre o

ordenamento jurídico como elemento para o entendimento da necessidade da consolidação da

legislação brasileira, bem como os procedimentos técnico-jurídicos utilizados no processo de

consolidação e suas principais dificuldades, e a consequente desburocratização normativa do

Estado.

Apoiada em diversas obras pertinentes ao tema, a pesquisa iniciou-se pelo histórico

do processo consolidatório no âmbito do Poder Legislativo e do Poder Executivo, enumerando as

diversas iniciativas e seus resultados no decorrer dessa legislatura.

Constatou-se que a desordem estabelecida no sistema normativo é a causa precípua

das grandes anomalias já definidas e estudadas, tais como as lacunas, as antinomias e, no caso do

ordenamento pátrio, o emaranhado de normas vigentes, que em sua grande maioria está em

inércia de atualização ou cuja eficácia ou validade encontram-se prejudicadas.

Dentre as várias constatações, foi possível observar que, o conjunto normativo

brasileiro é extremamente complexo e representa grande insegurança jurídica, porquanto não

permite o total conhecimento de toda a sua legislação.

Avançando um pouco mais e com vistas a compreender a produção legislativa, a

pesquisa voltou-se para a análise do processo legislativo, e a vigência e eficácia das normas no

ordenamento jurídico brasileiro.

O estudo demonstrou que a iniciativa da consolidação das leis federais tem

significativa importância no sentido de simplificar e otimizar o trabalho dos operadores do

Direito e reorganizar as normas existentes.

Verificou-se que as principais características do processo de consolidação das leis são

a sistematização de todas as normas vigentes em um único diploma legal e a manutenção do

conteúdo normativo original dos dispositivos consolidados.

Para resguardar tais características, foi observado que nos procedimentos técnico-

jurídico utilizados no processo consolidatório existem diversas dificuldades para a sua conclusão,

que podem retardar o processo ou até mesmo anulá-lo.

Ao identificar as dificuldades, quais sejam: a atualização do valor de penas

pecuniárias com base em indexação padrão; revogação expressa de dispositivos implicitamente
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revogados por leis posteriores; revogação de dispositivos não recepcionados pela Constituição

Federal; e vedação da consolidação de Medidas Provisórias, foi observada a necessidade de

encontrar alternativas para perfazer os referidos procedimentos para não dar margem a um

processo vicioso.

Examinou-se ainda, que existe o real interesse do Poder Legislativo em conjunto com

o Executivo em reverter o quadro de confusão normativa que representa hoje o ordenamento

jurídico brasileiro.

O trabalho de consolidação das leis, uma vez superadas suas dificuldades, cumprirá o

importante papel de quebrar paradigmas. Ficou evidente e comprovado que produzir leis só não

basta, é necessário torná-las aplicáveis, através de um amplo trabalho para saber o que já existe e

o que realmente é necessário.

Observou-se que os operadores do Direito e a sociedade em geral serão beneficiados

sobremaneira com a simplificação do conjunto normativo.

A sistematização da legislação em vigor aproximará o cidadão de maneira eficaz dos

seus direitos e deveres e essa organização das normas legais dará, sem dúvida, maior

racionalidade ao ordenamento jurídico do nosso país.

Para alcançar um resultado positivo na direção da desburocratização do conjunto

normativo, é importante o trabalho de consolidação como norteador do sistema jurídico e a

participação efetiva da sociedade como principal usuário da máquina administrativa.

Com a reinstalação do Grupo de Trabalho de Consolidação das Leis há um esforço

supra partidário para a conclusão do processo de consolidação das leis, com a concepção de um

consenso geral - todos voltados para um único fim: somar esforços políticos para efetivação dos

trabalhos. Reafirma-se aqui a súplica de Hélio Beltrão quando da instituição do Programa

Nacional de Desburocratização, que para efetivação de um processo é necessário pensar da

mesma forma e tomar atitudes no sentido de somar forças para alcançar um Estado pronto a

servir o cidadão, reconstruir a democracia.

(...) Esta hora de reconstrução da democracia pode ser a hora do reencontro e da
tolerância. O consenso indispensável às grandes soluções políticas só será
alcançados se conseguirmos que, mediante uma trégua no debate teórico e
emocional, os homens que, no fundo, pensam do mesmo modo passem a falar a
mesma língua e, afinal, coloquem-se do mesmo lado.
Acredito que, essencialmente, todos estejamos procurando a mesma coisa.
Apenas não confiamos uns nos outros, prisioneiros como estamos de
antagonismos passados. Chegou a hora de somar, buscando-se a concordância



50

no essencial, a despeito da divergência no acessório. A todos que estão
sinceramente preocupados em assegurar, ainda que por caminhos diversos, o
encaminhamento construtivo da paz social e a superação dos demais problemas
nacionais, não resisto em formular como brasileiro, este apelo final:
Vamos somar? Vamos confiar? Vamos virar a página do passado?
Teremos, pelo menos. Antes que seja muito tarde.44

Enfim, estamos diante de um novo panorama político em relação à consolidação das

leis, momento em que se voltam todos os partidos, Poderes, juristas para uma mesma acepção,

que é trazer para o ordenamento jurídico uma racionalização legislativa e para o Estado a

possibilidade de retomar a sua função essencial – servir o cidadão, com o conseqüente

fortalecimento da Democracia.

Sendo assim, o estudo do processo de consolidação das leis, abordado nesta pesquisa,

encontra resposta positiva, tendo em vista que a racionalização do conjunto normativo soluciona,

a médio prazo, o problema do exagero de normas e contribui, sobremaneira como ferramenta

significativa para a desburocratização das instituições do Estado.

                                                          
44 BELTRÃO, Helio. Descentralização e Liberdade. 3.Ed. Brasília: Editora Universidade de Brasília/Instituto Hélio
Beltrão. 2002. p.135.
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